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1 APRESENTAÇÃO 

A empresa SOMA AMBIENTAL LTDA apresenta para análise de viabilidade ambiental da Unidade de 
Tratamento e Valorização de Resíduos - UTVR, a se localizar na margem direita da GO-437, entre as 
cidades de Anápolis e Gameleira de Goiás, já no município de Gameleira de Goiás. 

Seguindo as normas e recomendações da Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos, da 
Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos – SECIMA, que determina a apresentação de Estudo 
de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), a empresa contratou 
a DBO Engenharia Ltda para elaboração dos estudos pertinentes. 

O EIA elaborado segue as diretrizes da Resolução 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA, bem como as normas e recomendações da SEMARH. 

Após definição da equipe multidisciplinar, analisou-se o projeto básico proposto para a UTVR e 
realizaram-se diversas vistorias técnicas na região de estudo. Para cada meio adotou-se uma 
metodologia de avaliação para compor o diagnóstico da área, e foram utilizadas, também, imagens de 
satélite, fotografias aéreas e informações secundárias de órgãos afins. 

Após o diagnóstico, foram cruzadas as ações previstas no empreendimento com os atributos ambientais 
locais, para definição dos impactos ambientais potenciais. Então, foram propostas medidas mitigadoras 
ou otimizadoras para eliminação ou redução dos efeitos dos impactos sobre o ambiente local. 

Para avaliação da eficiência e eficácia das medidas indicadas, foram propostos programas de 
acompanhamento e monitoramento. 

O RIMA descreve, em linguagem mais acessível ao público leigo, todo o conteúdo do EIA, seguindo, 
também, a citada resolução. 

2 FICHA TÉCNICA 

2.1 EMPREENDEDOR 

Razão Social: SOMA AMBIENTAL LTDA 

Endereço: Av. Filomena Cartafina s/n km 12, Recreio dos Bandeirantes - Uberaba – MG - CEP: 38.040-450 

Fone: (34) 3325-9880 

Site: www.somaambiental.com.br 

Contato: Engº Franco C. Milano 

E-mail: fmilano@somaambiental.com.br 

2.2 ÓRGÃO LICENCIADOR 

Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos, da Infraestrutura, Cidades e Assuntos 
Metropolitanos – SECIMA 

Endereço: Rua 82 s/n - Praça Cívica - Centro - Palácio Pedro Ludovico - Goiânia-GO - Fone: (62) 3201-5177 

E-mail: comunicação@semarh.goias.gov.br 

2.3 EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA  

DBO ENGENHARIA LTDA 

CNPJ Nº 00.273.888/0001-36 

Rua 25 nº 190 - Jardim Goiás - CEP 74.805-280 - Goiânia-GO. 

Telefone / FAX: (62)3281-6655 

E-mail: dboengenharia@dboengenharia.com.br  



 

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA 
SOMA AMBIENTAL LTDA 

8 

2.4 EQUIPE TÉCNICA 

Consultor Formação Conselho Assinatura 

Nelson Siqueira Júnior 
Engenheiro Mecânico e de 

Segurança 
CREA 4196/D  

Ataualpa Nasciutti Veloso Engenheiro Civil CREA 2933/D  

Renato Pedrosa 
Tecnólogo em Saneamento 

Ambiental 
CREA 5301/D  

Nelson Siqueira Neto Engenheiro Ambiental  CREA 14325/D  

Itamar Luiz M. Sachetto Geólogo CREA 2304 /D  

Rafaela Vilela Engenheira Florestal CREA 20.746/D  

Rayna Chaves Teixeira Ecóloga e Analista Ambiental CTF: 6097867  

Lucélia Feliciano Bonatelli 
Silva 

Tecnóloga em Saneamento 
Ambiental 

CREA 19554/D  

Ricardo Araújo Prudente Pires Biólogo CRBio 62520/4D  

Filipe Viegas de Arruda Biólogo CRBio 62595/04-D  

Carolina Bussadori Piva Bióloga CRBio 30696/4D  

Crizanto Brito de Carvalho Biólogo CRBio 57751/4D   

Evellyn Borges de Freitas Bióloga CRBio 59984/4D  

Welington Tristão da Rocha Biólogo CRBio 57931/4D  

Andrea Cristina Rodrigues dos 
Santos 

Bióloga CRBio 87905/4D  

Alan Francisco de Carvalho Sociólogo DRT-RJ 386  

Thiago Martins Barros Advogado OAB 36309/GO  

3 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

3.1 O EMPREENDIMENTO 

3.1.1 Apresentação 

A SOMA Ambiental é uma empresa criada em Uberaba-MG no ano de 2010, tendo iniciado sua 
operação em 2012, com atividades voltadas para recebimento e disposição final de resíduos Classe I e II 
A e B (Resíduos de Construção Civil).  

Os aterros da SOMA são construídos com as mais modernas técnicas de engenharia e emprego de 
materiais de alta qualidade e estão devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes.  
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A SOMA atende atualmente a mais de 650 clientes em mais de 50 cidades do país, nos estados de São 
Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Goiás. 

3.1.2 Localização e Aceso  

Localizada a 75 km de Goiânia, a área destinada à implantação da Unidade de Tratamento e Valorização 
de Resíduos - UTVR encontra-se no município de Gameleira de Goiás. O local de implantação está nas 
proximidades da GO 437, na margem direita sentido Anápolis-Gameleira (Figura 01. Mapa de 
Localização). 

O acesso, saindo de Goiânia, se dá pela BR 060/153 sentido Anápolis, no trevo de acesso ao DAIA 
entra-se à direita na GO 330 até o trevo com a GO 437. Daí entra-se à esquerda pela GO 437 sentido 
Gameleira de Goiás e no Km 135, entra-se à direita, na coordenada UTM 22K- Lat: 16°23'21,41" S e 
Log: 48°47'24,74" O, na Fazenda Boa Vista dos Leites, local de implantação da UTVR. 

3.1.3 Objetivos da UTVR 

O principal objetivo da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos é dispor os resíduos sólidos 
de forma segura e controlada, preservando assim o meio ambiente, higiene e consequentemente a 
saúde pública. Neste sentido a SOMA AMBIENTAL tem como finalidade dotar a região com um eficiente 
e moderno sistema de tratamento de resíduos sólidos, integrando nas diversas formas de 
processamento, medidas de conservação e de controle ambiental em conjunto com uma bem planejada 
organização. Contudo, para a instalação de uma UTRV, destacam-se algumas medidas indispensáveis, 
tais como: 

 Proteger as águas subterrâneas e superficiais de possíveis contaminações oriundas do 
aterro; 

 Dispor, acumular e compactar diariamente o lixo na forma de células, trabalhando com 
técnicas corretas para possibilitar o tráfego imediato de caminhões coletores, equipamentos 
e para reduzir recalques futuros no local; 

 Recobrir diariamente o lixo com uma camada de terra para impedir a procriação de insetos e 
animais indesejáveis ou, ainda, de outros vetores como a entrada de catadores a procura de 
materiais e alimentos; 

 Controlar os gases e líquidos provenientes do aterro; 

 Isolar e tornar indevassável o aterro e evitar incômodos à vizinhança. 

3.1.4 Capacidade da UTVR 

A UTVR irá dispor adequadamente os resíduos produzidos nos municípios localizados em um raio de 
aproximadamente 70 km e será constituído das seguintes unidades de tratamento e disposição de 
resíduos, Quadro 01. 

Quadro 01: Capacidade de Recebimento de Resíduos da UTVR 
Unidade Tecnológica Capacidade Estimada

Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos-Classe II (Não Perigosos) 310 ton/dia 
Aterro de Resíduos - Classe I (Resíduos Perigosos) 20 ton/dia 
Aterro de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Inertes 200 ton/dia 

3.1.5 Horizonte do Projeto 

A área selecionada e a concepção do projeto permitirão à Unidade de Tratamento e Valorização de 
Resíduos - UTVR uma vida útil de no mínimo 20 anos. 
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3.1.6 Resíduos a serem dispostos na UTVR 

Os resíduos sólidos são classificados de acordo com Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
e a norma NBR 10004/04- Resíduos Sólidos-Classificação. 

A referida norma divide os resíduos sólidos em duas categorias, Classe I (perigosos) e Classe II (não 
perigosos), sendo a Classe II subdividida em: não inertes (classe II A) e inertes (classe II B). 

3.1.7 Resíduos a serem dispostos na UTVR 

Os resíduos sólidos são classificados de acordo com Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
e a norma NBR 10004/04- Resíduos Sólidos-Classificação. 

A referida norma divide os resíduos Sólidos em duas categorias, Classe I (perigosos) e Classe II (não 
perigosos), sendo a Classe II subdividida em: não inertes (classe II A) e inertes (classe II B). 

3.1.8 Unidades de Tratamento de Resíduos Propostas 

Estão previstas as instalações de unidades independentes e integradas, para soluções completas de 
tratamento, reuso, reciclagem e disposição final de resíduos conforme Figura 02 – Layout da Unidade 
de Tratamento e Valorização de Resíduos. 

As unidades previstas para o tratamento dos resíduos na UTVR são: 

 Aterro de Resíduos Classe I; 
 Aterro de Resíduos Classe II, IIA (Não perigosos) e IIB (Inertes); 
 Aterro de Resíduos de Construção Civil e Resíduos Inertes. 

3.1.8.1 UNIDADES DE APOIO 

A UTVR será dotada das seguintes unidades de apoio: 

 Guarita I Portaria; 

 Administração; 

 Balança; 

 Refeitório; 

 Oficina mecânica; 

 Laboratório de inspeção de resíduos; 

 Área de solidificação de resíduos com alto teor de umidade; 

 Fechamento com alambrado ou cerca de arame farpado com 1O fios, em todo o seu 
perímetro; 

 Cerca viva de eucalipto e sansão do campo; 

 Vias internas. 

3.1.8.2 UNIDADES DE DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS: 

3.1.8.2.1 Aterro De Disposição Final De Resíduos Perigosos - Classe I 

O projeto do Aterro Classe I será elaborado utilizando-se as normas técnicas e os critérios construtivo-
operacionais mais rigorosos que se dispõe atualmente, visando possibilitar o confinamento dos resíduos 
Classe I de forma segura, sem riscos ao meio ambiente ou à saúde pública, e terá capacidade de 
recebimento de 20 toneladas por dia por um período mínimo de 21 anos. 
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3.1.8.2.1.1 Controle de Recebimento de Resíduos 

Em um Aterro Classe I, é necessário o estabelecimento de procedimentos específicos para o 
recebimento e aterramento desse tipo de resíduo. 

Os resíduos devem chegar à UTVR acompanhados do CADRE (Certificado de Autorização de 
Destinação de Resíduos Especiais), instrumento que comprova o encaminhamento de resíduos 
especiais, para os locais devidamente licenciados, seja para reutilizar, reciclar, tratar ou dispor 
adequadamente, conforme estabelece a Instrução Normativa N° 018/2012- GAB da SEMARH 
(Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos).  

Para emissão do CADRE, os resíduos deverão ser previamente caracterizados de acordo com Anexos A 
ou B da NBR 10.004/2004 e Resolução CONAMA 313/2002 ou no caso de suas composições não 
estarem especificados nestes instrumentos, a caracterização deve ser realizada por laboratório 
certificado pelo INMETRO. O documento deve vir acompanhado de interpretação dos resultados e 
Certificado de Acreditação do Laboratório junto ao INMETRO.  

Para atender a demanda da UTVR, deverão ser construídas 14 trincheiras com as seguintes dimensões, 
30m de largura e 5 m de profundidade e 50 m de comprimento em formato tronco- piramidal. 

Cada trincheira terá 4 camadas de resíduos com 2,20m cada uma, denominadas 1ª camada, 2ª 
camada, 3ª camada e 4ª camada, entre cada camada será colocada uma camada de solo de 0,30 cm e 
sobre a 4ª camada que é também a camada final do maciço será colocada uma camada de solo de 50 
cm, como cobertura final. 

Sobre cada camada de resíduos será disposto outra camada, e as camadas acima do nível do terreno 
terão seus taludes com inclinação de 1V:2H. Sobre o maciço de resíduos será implantado o sistema de 
cobertura final.  

O aterro Classe I será coberto por galpões e a profundidade das trincheiras será fixada pelo estudo 
geofísico realizado na área e pelo nível do lençol freático na área destinada construção das trincheiras. 

O fluxograma da Figura 03 mostra a sequência da operação do Aterro - Classe I. 

3.1.8.2.1.2 Concepção Geométrica 

O Aterro Classe I será projetado pra ser construído em trincheiras escavadas, definida como sendo a 
melhor forma para sua implantação, aproveitando a configuração do terreno. 

3.1.8.2.1.3 Galpão de Cobertura 

O trecho da trincheira em operação será abrigado por uma estrutura tipo galpão, evitando qualquer 
exposição dos resíduos às intempéries. Trata-se de um galpão modular, de estrutura metálica removível. 
Esses galpões serão instalados e deslocados conforme o avanço operacional do aterro. 

A cobertura do galpão será realizada com lona sintética de PVC reforçada com trama interna de poliéster, 
garantindo grande resistência e durabilidade, com vida útil superior a do próprio aterro industrial. Esta lona 
cobrirá o topo e laterais do galpão e o acesso será realizado através de portas corrediças de 4 m x 4 m, 
divididas em duas folhas (Figuras 04 a 06). 
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Figura 03: Fluxograma Operacional do Aterro Classe I 
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Figura 04: Exemplo de galpão de estrutura metálica. Figura 05: Fixação da estrutura sobre bloco de 

concreto armado. 

 
Figura 06: Seção tipo do Aterro Classe I 

3.1.8.2.1.4 Estruturas de Proteção Ambiental 

O aterro para resíduos classe I será dotado de um conjunto de estruturas de proteção ambiental que tem 
por objetivo: 

 Possibilitar a operação segura com a utilização de uma quantidade mínima de equipamentos e 
funcionários. 

 Assegurar a estanqueidade do aterro impedindo o contato direto dos resíduos com o solo local e 
o lençol freático. 

 Impedir o ingresso das águas de chuva de forma que não ocorra a geração de líquidos 
percolados. 

 Dispor de recursos que permitam avaliar a integridade do sistema de impermeabilização. 

 Monitorar eventuais impactos causados ao meio ambiente.  
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Esse sistema é composto pelas seguintes estruturas: 

 Sistema de dupla impermeabilização do solo; 

 O sistema de impermeabilização do solo contempla o fundo e as laterais (taludes) das trincheiras 
e tem constituição diferente em cada uma dessas regiões; 

 No fundo da vala, o sistema de impermeabilização é composto por uma sucessão de camadas 
de materiais diferentes sobrepostos, que tem por objetivo assegurar a estanqueidade do aterro 
nessa região onde são maiores as solicitações. 

A Figura 07 exemplifica o sistema de impermeabilização do fundo das trincheiras. 

 
Figura 07: Detalhe do sistema de impermeabilização do fundo das trincheiras 

Nos taludes internos das trincheiras, o sistema de impermeabilização será adaptado à inclinação dos 
taludes, e assim difere do fundo sem prejuízo de sua eficácia, Figura 08.  

Do solo para o interior da trincheira, o sistema de impermeabilização dos taludes será assim composto: 

 Solo natural limpo;  
 Geocomposto betonítico; 
 Geomembrana PEAD 2,0 mm; 
 Geocomposto drenante; 
 Geomembrana PEAD 2,0 mm; 
 Camada de proteção mecânica - Geotêxtil não tecido. 
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Figura 08: Detalhe da impermeabilização dos taludes 

3.1.8.2.1.5 Drenagem de Líquidos Percolados 

Todos os procedimentos que incluem a construção da trincheira e o aterramento de resíduos ocorrerão 
sob um galpão, portanto, em ambiente fechado, livre da ação das intempéries. Além disso, o 
recebimento de resíduos será criterioso no que se refere à sua composição e estado físico. 

Estas premissas permitem afirmar que não é esperada a geração de líquidos decorrentes de reações 
químicas entre resíduos nem a exsudação de percolados em decorrência da presença de líquidos livres. 

3.1.8.2.1.6 Sistema de Impermeabilização das Camadas Superiores 

Finalizado o aterramento de cada maciço (trecho escavado + camada acima da superfície do terreno) 
será implantado um sistema de impermeabilização superior, conforme Figura 09. 

Sobre a camada superior (final) de 0,5m de solo natural que recobre os resíduos, será aplicada uma 
geomembrana de PEAD de 1,0 mm de espessura e, sobre esse conjunto, um geocomposto (geoweb + 
geotêxtil) preenchido com 0,15m de solo orgânico, que servirá de suporte mecânico à camada de 
cobertura vegetal. 

A cobertura vegetal consistirá em gramíneas e o conjunto como um todo tem como objetivo proteger o 
sistema de impermeabilização superior da ação das intempéries e promover a integração visual do 
empreendimento à paisagem local. 
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Figura 09: Detalhe da impermeabilização da camada superior 

3.1.8.2.1.7 Sistema de Drenagem de Águas Pluviais 

O aterro industrial será dotado de um sistema de drenagem superficial com o objetivo de coletar as 
águas pluviais precipitadas nessa região. Uma vez coletadas, estas águas deverão ser conduzidas até 
as unidades de drenagens projetadas de forma controlada, evitando o desencadeamento de processos 
erosivos. 

Esse sistema de drenagem será constituído por canaletas, tipo meia-cana de concreto, de 0,60 m de 
diâmetro e bueiros tubulares de concreto, no mesmo de diâmetro, sob as vias de acesso, que 
circundarão a área das trincheiras, direcionando o fluxo captado. 

Com o objetivo de evitar erosões nos postos de deságue das águas pluviais serão implantadas, no fim 
dos elementos de drenagem, caixas de retenção de sólidos e dissipação de energia e acumulo de aguas 
pluviais. 

Após a passagem por essas estruturas, as águas excedentes serão lançadas nas drenagens naturais do 
terreno com velocidades reduzidas, de forma a não sejam deflagrados processos erosivos, nem ocorra o 
carreamento de materiais sólidos.  

A operação do aterro industrial coberto por galpões dispensa maiores cuidados quanto ao sistema de 
drenagem de águas pluviais, pois impede a incidência das águas de chuva sobre o maciço de resíduo 
em operação. 

3.1.8.2.2 ATERRO DE RESÍDUOS NÃO PERIGOSOS - CLASSE II 

O aterro de resíduos Classe II A é uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos, sem causar danos 
à saúde pública, visando minimizar os impactos ambientais. Este método utiliza princípios de engenharia para 
confinar os resíduos sólidos à menor área disponível e reduzi-lo ao menor volume permissível, cobrindo-os 
com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário 
(NBR 13.896/97 - ABNT). 

Adaptando-se às características topográficas e às condições encontradas na área, optou-se pela 
implantação de um aterro de resíduos Classe II A utilizando o método das trincheiras, seguido pela 
verticalização. 
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O aterro de resíduos não perigosos - Classe II, da UTVR a ser implantado no município de Gameleira de 
Goiás terá capacidade de recebimento estimada em 310 toneladas por dia por um período de 20 anos. 

O projeto prevê a implantação de 01 trincheira com 03 módulos, construída em etapas e escavada no 
solo. O material escavado da trincheira servirá de cobertura das camadas de verticalização e 
posteriormente para a cobertura das camadas do aterro. 

Após o preenchimento de toda a trincheira escavada, será iniciada a verticalização, com a construção 
em 5 níveis com altura de 5,0 m cada, inclinação dos taludes de 1: 2 e bermas de 5,0 m de largura. 

A área interna da trincheira deverá escavada, de modo a permitir o funcionamento do sistema de drenagem 
de percolado por gravidade, com as inclinações indicadas nas normas da ABNT. 

Toda a trincheira de disposição de resíduos deverá ser impermeabilizada com manta de PEAD de 2,0 
mm de espessura, visando proteger o solo e o lençol freático de possíveis contaminações. 

Sobre a manta de PEAD, em toda a trincheira escavada, deverá ser colocada uma camada de argila, 
com 0,40 cm, para a proteção mecânica da mesma, exceto sobre os drenos de percolado. 

A superfície final do aterro e bermas da verticalização do aterro serão executadas com o solo retirado da 
escavação da trincheira, com a inclinação suficiente, de modo a evitar o empoçamento das águas 
pluviais. Para isto, deverão levados em conta os recalques que ocorrerão no maciço. 

Após a execução das operações de corte do terreno natural para a construção da trincheira, será 
realizada a impermeabilização da base da trincheira. 

Inicialmente será feita a regularização da base a partir da retirada de 40 cm de material e posterior 
reaterro com 2 (duas) camada com espessura de 20 cm cada, compactadas com energia de 100% do 
Proctor Normal. O espalhamento deverá ser realizado com motoniveladora e compactação deverá ser 
feita com rolo pé de carneiro e com rolo liso respectivamente. 

Sobre a 2ª camada de solo compactado será instalada a geomembrana de PEAD (Polietileno de Alta 
Densidade) de 2 mm de espessura, matriz plana e para a sua instalação deve-se garantir que a 
superfície esteja limpa e sem detritos. 

Por último serão compactadas 02 (duas) camadas de solo de 20 cm cada, sobre a geomembrana, 
compactadas através de rolo liso e pé de carneiro respectivamente. A compactação deverá ser 
executada em etapas até se atingir a espessura desejada. Ela é necessária para que seja assegurada a 
integridade física da geomembrana. A compactação da primeira camada de solo sobre a manta deve ser 
realizada com rolo liso. Sobre esta última camada será instalado o dreno de percolado. 

Nas bermas, taludes das verticalizações e camada final do aterro deverão ser construídos os drenos da 
agua pluvial, evitando assim erosões no maciço. A Figura 10 apresenta o fluxograma de operação do 
aterro. 
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Figura 10: Fluxograma de Operação do Aterro Classe II 

3.1.8.2.2.1 Sistema de Drenagem Superficial 

O sistema de drenagem superficial tem a finalidade de captar, interceptar e desviar do maciço as águas 
pluviais, durante a operação e depois de encerrada a vida útil do Aterro Sanitário, evitando o aumento do 
volume do líquido percolado, além de processos erosivos no maciço. 

O sistema de drenagem de águas pluviais será dotado de dispositivos de caráter provisório (alterado 
conforme o avanço da frente de trabalho ou desenvolvimento de camadas) e permanentes (implantação 
em uma parte já concluída e no final da implantação do aterro). 

Com o objetivo de evitar erosões na área da CTVR toda agua pluvial coletada será encaminhada através 
de canaletas para as lagoas de água pluvial e posteriormente encaminhadas para as drenagens naturais 
e infiltradas no solo. Os dispositivos de drenagem serão detalhados no projeto. 
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Todos os dispositivos de drenagem pluvial previstos no projeto da UTVR, tais como canaletas, caixas de 
passagem e descidas d'água devem ser mantidos desobstruídos para minimizar a entrada de água no 
maciço do aterro e o aumento de volume do percolado. 

3.1.8.2.2.2 Sistema de Drenagem e Remoção de Percolado 

A matéria orgânica encontrada nos resíduos de natureza domiciliar ao ser confinado nas células do 
aterro passa por um processo anaeróbico de decomposição, com temperaturas na faixa de 40 a 60°C, 
resultando em materiais nos três estados: sólidos, líquidos e gasosos. 

Os materiais em estado sólido, devidamente inertizados, permanecem no mesmo local em que foram 
gerados, enquanto os líquidos e os gases tendem a migrar pelo corpo do maciço. 

O sistema de drenagem coletará e conduzirá o líquido percolado, reduzindo as pressões deste sobre o 
maciço e, também, minimizando o potencial de migração para o subsolo. 

A concepção mais comumente utilizada para o sistema de dreno horizontal de percolados na base do 
aterro é a de configuração tipo "Espinha de Peixe". Os drenos "Espinha de Peixe" são constituídos por 
coletores principais e secundários que se interligam. Serão adotados, para este projeto, os drenos tipo 
"chapéu" caracterizados por serem implantados acima da camada de proteção da geomembrana, sem a 
execução de escavação, o que possibilita uma maior distância do lençol freático e, consequentemente, 
uma menor possibilidade de contaminação do mesmo, conforme Figura 11. 

Estes drenos deverão ser executados com a utilização de rachão, brita n° 04, e deverão ter declividade 
mínima de 1,0%, para o caso dos coletores secundários. No caso dos drenos principais, os mesmos 
assumirão a própria declividade do terreno. Os efluentes líquidos (percolado) coletados pelos drenos em 
todas as etapas do aterro serão encaminhados através da rede de percolado até a lagoa de acumulação 
de percolado. A rede será composta de poços de visita com diâmetro de 1,00m e tubulação de PEAD. 

 
Figura 11: Detalhe do Dreno Principal de Percolado – “Tipo Chapéu” 



 

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA 
SOMA AMBIENTAL LTDA 

22 

3.1.8.2.2.3 Sistema de Armazenamento de Percolado 

Os efluentes líquidos percolados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, conforme 
apresentado no item anterior, cuja vazão será encaminhada para 2 (duas) lagoas de acumulação de 
percolado, que serão impermeabilizadas com geomembrana de PEAD 1 mm, com capacidade de 
acumulação de 6.000,00 m³ cada. Antes da lagoa de percolado, será instalado um medidor de vazão, 
tipo Parshall de 03", com a finalidade de medir a vazão de percolado produzido no maciço. 

3.1.8.2.2.4 Sistema de Drenagem de Gases 

A formação de gases no interior dos maciços dos aterros sanitários ocorre, principalmente, devido ao 
processo de decomposição da matéria orgânica em meio praticamente anaeróbico. 

Os gases resultantes deste processo apresentam composições variáveis conforme os materiais 
encontrados nos resíduos, mas quase sempre predominam o metano e o dióxido de carbono, com mais 
de 90% em massa. Destes gases, o que representa maior preocupação devido às suas propriedades 
combustíveis é o gás metano, que se não aproveitado, deve ser queimado para não atingir a atmosfera. 

Como o processo de biodigestão da matéria orgânica ocorre com temperaturas entre 40 e 60° C, os 
gases resultantes saem aquecidos e tendem a subir para o topo do maciço. Logo, os dispositivos 
recomendados constituem-se de drenos verticais construídos, desde a base até o topo, interligados aos 
drenos horizontais de percolado em todas as camadas. 

Os drenos verticais de gases apresentam padrão uniformizado pelos órgãos ambientais, tanto quanto à 
concepção e execução, quanto às suas dimensões. 

O sistema de drenagem de gases proposto será caracterizado por drenos verticais distribuídos na massa 
de resíduos, espaçados cerca de 30 a 50 m, aproximadamente, um do outro. Os drenos serão instalados 
desde a base do aterro e constituídos por forma deslizante. 

Os drenos deverão ser prolongados, à medida que as camadas vão sendo alteadas, como se 
atravessassem o maciço, e deverão ser interligados ao sistema de drenagem de percolados, assumindo 
também a função de dreno de percolado além da função de direcionamento do gás para fora do maciço. 

Depois de drenado, o biogás é encaminhado para o tratamento. A forma mais usual e barata de se tratar 
o biogás é queimá-lo, pois dessa maneira diminui-se o efeito poluidor causado por ele na atmosfera (o 
metano é cerca de 20 vezes mais nocivo para o efeito estufa do que o dióxido de carbono).  

 
Figura 12: Dreno de Gás interligado ao sistema de drenagem de percolados 
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Na saída dos drenos de gases serão instalados dispositivos de queima (flare) para os gases coletados e 
também serão instalados dispositivos de coleta de gases para aproveitamento como combustível na 
evaporação do percolado (Reator Evaporador). 

 
Figura 13: Exemplo de dispositivo de queima do biogás (Flare).  

Fonte: Aterro Sanitário de Aparecida de Goiânia 

3.1.8.2.2.5 Sistema de Impermeabilização  

Após a execução das operações de corte do terreno natural para a construção da trincheira, será 
realizada a impermeabilização da base da trincheira. 

Inicialmente será feita a regularização da base a partir da retirada de 40 cm de material e posterior 
reaterro com 2 (duas) camada com espessura de 20 cm cada, compactadas com energia de 100% do 
Proctor Normal. O espalhamento deverá ser realizado com moto niveladora e compactação deverá ser 
feita com rolo pé de carneiro e com rolo liso respectivamente.  

Sobre a 2ª camada de solo compactado será instalada a geomembrana de PEAD (Polietileno de Alta 
Densidade) de 2 mm de espessura, matriz plana e para a sua instalação deve-se garantir que a 
superfície esteja limpa e sem detritos. 

Por último serão compactada 02 (duas) camada de solo de 20 cm cada, sobre a geomembrana, 
compactada através de rolo liso e pé de carneiro respectivamente. A compactação deverá ser executada 
em etapas até se atingir a espessura desejada. Ela é necessária para que seja assegurada a integridade 
física da geomembrana. A compactação da primeira camada de solo sobre a manta deve ser realizada 
com rolo liso. Sobre a última camada serão instalados os drenos de percolado. 

3.1.8.2.2.6 Cobertura dos Resíduos 

Os resíduos dispostos, ao final de cada jornada de trabalho (célula), deverão receber cobertura de solo, 
com aproximadamente 20 cm de espessura. 
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No encerramento da trincheira e de cada camada de verticalização, os resíduos deverão receber uma 
cobertura com uma camada de solo de 0,30m de espessura e na camada das bermas, taludes e na 
camada de encerramento do aterro 0,80cm. 

Nas bermas, taludes e na camada final (cobertura) deverá ser realizado a cobertura vegetal com 
gramíneas, que possibilitará a selagem do maciço, minimizando emissões gasosas fugitivas e infiltração 
de águas pluviais no maciço. 

3.1.8.2.2.7 Sistema de Tratamento de Gases e do Percolado 

O biogás será encaminhado para o tratamento ou aproveitamento do metano como fonte energética na 
evaporação do percolado. 

A forma mais usual e barata de se tratar o biogás é queimá-lo, pois dessa maneira diminui- se o efeito 
poluidor causado por ele na atmosfera (o metano é cerca de 20 vezes mais nocivo para o efeito estufa 
do que o dióxido de carbono). 

Na saída dos drenos de gases serão instalados dispositivos de queima (flare) para os gases coletados e 
também serão instalados dispositivos de coleta de gases para serem utilizados com combustível no 
Reator Evaporador do percolado. 

O Reator Evaporador, sistema de tratamento do percolado, foi idealizado para utilização em aterros 
sanitários, realizando a evaporação de chorume ou outros efluentes líquidos. Apresenta como 
característica principal, através de processo térmico, a utilização do gás gerado no próprio aterro ou 
outras fontes de calor como a energia solar.  

3.1.8.2.3 ATERRO de Resíduos de Construção Civil e RESÍDUOS Inertes. 

O Projeto do Aterro de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Inertes adotará os critérios definidos 
pelas seguintes Norma e Resolução: 

 NBR 15113- Julho/2004 - Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes- Aterros-

Diretrizes para projeto, implantação e operação; 

 Resolução CONAMA Nº 307 de Julho de 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

3.1.8.2.3.1 Definições 

Área onde são empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, conforme 
classificação da Resolução CONAMA Nº 307 de 05 de julho de 2002, e resíduos inertes de solo, visando à 
estocagem de materiais segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura utilização 
da área, conforme princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à 
saúde pública e ao meio ambiente. 

3.1.8.2.3.2 Resíduos da Construção Civil (RCC)  

 Os resíduos da construção civil são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de 
obras de construção civil tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concretos em geral, solos, rochas, metais, 
resinas, colas, tintas, madeira e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, e outros comumente chamados de entulhos de obras. 

3.1.8.2.3.3 Segregação dos Resíduos da Construção 

Consiste na triagem, ou seja, separação dos resíduos da construção civil no local de origem ou na área 
licenciada destinada ao Aterro de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Inertes. 



 

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA 
SOMA AMBIENTAL LTDA 

25 

3.1.8.2.3.4 Classificação dos Resíduos da Construção Civil 

Segundo a Resolução CONAMA Nº 307 de 05 de julho de 2002, os resíduos da construção civil são 
classificados da seguinte forma: 

Classe A: São os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como os provenientes de: 

 Pavimentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplenagem; 

 Edificações tais como: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento, 
etc..), argamassas e concretos; 

 Processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 
meio fio, etc..) produzidas nos canteiros de obras. 

Classe B: São os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plástico, papel, papelão, 
metais, madeiras e outros. 

Classe C: São os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/ recuperação, tais com produtos fabricados 
com gesso. 

Classe D: São os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, solventes, 
óleos, amianto e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos de 
clinicas radiológicas e outros. 

3.1.8.2.3.5 Concepção Geométrica do Aterro 

O Aterro de Resíduos da Construção Civil, Classe A e de Resíduos Inertes da UTVR foi projetado para 
atender uma demanda de até 200 ton./dia e deverá ser constituído de uma única trincheira, a ser 
escavada no solo, aproveitando a configuração e a declividade do terreno natural, conforme apresentado 
na Figura 02 - Layout da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos. 

As dimensões da trincheira serão fixadas buscando as facilidades operacionais e construtivas com o 
máximo aproveitamento do espaço disponível da área. 

A trincheira deverá ser escavada em etapas, à medida que for sendo necessário para atender a 
demanda da região. O solo proveniente da escavação da trincheira de RCC será utilizado da cobertura 
dos resíduos do Aterro Classe I e Classe II da UTVR. 

Após o preenchimento da trincheira com resíduos a mesma deverá ser verticalizada em 3 (três) níveis, 
na mesma forma da trincheira escavada, com alturas de 5 m, cada verticalização e taludes com 
inclinação de 1(V):1,5(H).  

A profundidade foi fixada em função da facilidade construtiva, pelo estudo geofísico realizado na área e 
pelo nível do lençol freático na área destinada à construção da trincheira. 

3.1.8.2.3.6 Sistema Construtivo  

As dimensões e formato geométrico da trincheira serão adotados em função da facilidade construtiva e 
disponibilidade de área. A trincheira terá uma profundidade limitada em 5,0 m com os seguintes detalhes 
construtivos: 

 A base escavada da trincheira deverá ter sempre uma inclinação de 3% para o lado da reserva 
legal, facilitando o escoamento e evitando o empoçamento das águas pluviais em seu interior; 

  As águas pluviais da trincheira deverão ser encaminhadas a uma pequena lagoa a ser 
construída, provisoriamente, para facilitar o acúmulo e o bombeamento das águas pluviais, para 
a área da reserva legal, por aspersão, ou para o reservatório de águas pluviais. 
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  A trincheira deverá ter uma rampa de acesso com inclinação de 1(V):5(H) e os taludes internos 
com inclinação de 1(V):1,5(H)  

3.1.8.2.3.7 Sistema operacional 

Os caminhões basculantes ou caminhões com caçambas ao chegarem à portaria da UTVR e serem 
identificados com resíduos da construção civil serão encaminhados para a área do Aterro de Resíduos 
da Construção Civil. 

Ao chegarem à área do Aterro os Resíduos da Construção Civil serão descarregados dentro da própria 
vala e será iniciado o processo de triagem. A triagem é uma etapa importante para que se possam 
reaproveitar os resíduos encontrados junto com os da construção civil. 

O objetivo da triagem é separar os diferentes tipos de resíduos encontrados: 

- Resíduos Classe A: Considerados nobres que poderão passar por processo de beneficiamento 

mesmo depois de estocados e serem posteriormente comercializados;  

- Resíduos Classe B: Resíduos recicláveis para outros destinos, tais como: plástico, papel/ 

papelão, metais, vidros, madeiras e outros que poderão ser vendidos para empresas afins; 

- Resíduos Classe C: Resíduos de produtos fabricados com gesso que, após a triagem, serão 

encaminhados para o aterro classe II da UTVR; 

- Resíduos Classe D: São os resíduos perigosos, tais como: tintas, solventes, óleos, amianto 

etc.., serão encaminhados para o aterro classe I da UTVR. 

Os resíduos separados na triagem, por classe, deverão ser colocados em caçambas ou pellets até a sua 
destinação final.  

Os resíduos Classe A, após a triagem serão transportados por carregadeira ao local da destinação 
final e posteriormente compactados com trator de esteira. Estes resíduos, se for interesse da Soma 
Ambiental, poderão ser processados e comercializados para utilização como agregados em diversos 
tipos de aplicação, conforme especificados pelas normas indicadas a seguir: 

 NBR 15115 - Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Execução de 
camadas de pavimento - Procedimentos 

 NBR 15116 – Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – Utilização em 
pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural.  

3.1.8.2.3.8 Drenagem de águas pluviais 

Em todo o maciço do aterro de resíduos da construção civil deverão ser construídos dispositivos de 
drenagem de águas pluviais tais como canaletas, bueiros, e decidas d’água, que serão direcionados aos 
2 (dois) reservatórios de águas pluviais.  

3.1.8.2.3.9 Cobertura da camada final e dos taludes  

O maciço de resíduos terá os taludes e bermas cobertos com uma camada de argila de 0,40 cm à 
medida que for sendo verticalizado e no final o topo também será coberto e em todas estas superfícies, 
deverão ser plantadas gramas.  

3.2 ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

O estudo de alternativas locacionais teve como premissa básica os grandes geradores de resíduos, 
considerando um raio de viabilidade de transporte de 70 km, nesse sentido foi considerado o polo entre a 
Região Metropolitana de Goiânia e a cidade de Anápolis, com destaque para o Distrito Agroindustrial de 
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Anápolis – DAIA, em função da geração de resíduos tipo 1 e por não possuir, na região, receptores 
desse tipo de resíduo.  

Após vários estudos e análises, levando em consideração aspectos socioeconômicos e ambientais, 
foram estudas áreas com potencial para abrigar o empreendimento em seis municípios, sendo três áreas 
em Gameleira, uma em Leopoldo de Bulhões, três em Abadiânia, uma em Nerópolis, duas em Campo 
Limpo e uma em Anápolis. 

O município mais receptivo ao empreendimento, por parte do poder público, foi Gameleira, que, também 
era o de melhor posição estratégica para o empreendedor. Definido o município passou-se a estudar três 
áreas com perfil físico, ambiental e econômico para a localização da Unidade de Tratamento e 
Valorização de Resíduos da SOMA Ambiental. 

A Área I está localizada ás margens da GO-437, entre Gameleira e Anápolis, cujo centro aproximado 
está nas coordenadas 16°23’19”S e 48°47’28”O. A Área II localiza-se às margens da GO-330 a 07 km do 
DAIA, no sentido de Leopoldo de Bulhões, tendo seu centro próximo às coordenadas 16°27’02”S e 
48°51’22” O. A Área III encontra-se, às margens de uma estrada vicinal a 02 km ao norte da GO-437, 
cujo centro está, aproximadamente, nas coordenadas 16°22’37”S e 48°50’57”O, conforme Figura 14. 

 
Figura 14: Localização das áreas estudadas 

Foram estabelecidos oito critérios para avaliação de três áreas pré-selecionadas, de forma a comparar 
suas características e selecionar a mais adequada ambientalmente e, consequentemente, eliminar as 
menos favoráveis. A maioria dos critérios empregados visa o cumprimento da legislação ambiental 
vigente.  

Critérios utilizados: 

 Distância de corpo hídrico de abastecimento; 
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 Distância de vias pavimentadas; 
 Distância do perímetro urbano; 
 Distância de domicílios rurais, comerciais e industriais;  
 Distância de unidades de conservação; 
 Distância de aeroporto ou aeródromo; 
 Necessidade de supressão de vegetação nativa. 

Aplicando os critérios adotados nas áreas em questão com as notas obtidas em cada critério e a 
pontuação máxima atingida por cada área, verifica-se que a área mais viável para a implantação da 
Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos é a Área I. 

3.3 COMPATIBILIDADE COM POLÍTICAS, PLANOS E PROGRAMAS 

Dentre os planos federais relacionados, merece ênfase o Plano Plurianual da Presidência da República. 
O PPA prevê cinco Agendas Nacionais e 28 Diretrizes Estratégicas. Dentre essas diretrizes destacam-
se: promover a modernização da infraestrutura e o desenvolvimento sustentável voltado para a 
geração de empregos e oportunidades de renda; criar um ambiente macroeconômico favorável ao 
crescimento sustentado; aumentar a competitividade do agronegócio e aumentar as exportações. 

No âmbito dos planos regionais, destaca-se o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da 
Região Centro-Oeste, PLANOESTE, voltado especificamente ao planejamento regional e incentivo ao 
desenvolvimento sustentável do Centro-Oeste. O PLANOESTE visa integrar diretrizes governamentais a 
iniciativas do setor privado, consolidando-as através do MERCOESTE. Trata-se de um conjunto de 
estratégias e diretrizes econômicas para promover o desenvolvimento regional, visando à integração da 
região à economia nacional e internacional.  

O Plano contempla duas categorias de programas: básicos, para suprir deficiências de infraestrutura 
econômica e social e diminuir problemas urbanos e ambientais, e de apoio para promover a 
competitividade sem prejuízo para os valores culturais e ambientais. Esses programas preveem aporte 
de recursos da União, dos estados e municípios, como também de fontes financiadoras externas e da 
iniciativa privada. 

Dois dos principais programas estaduais com rebatimento no empreendimento são: o Programa de 
Desenvolvimento Industrial de Goiás, PRODUZIR, criado para contribuir com a expansão, modernização 
e diversificação do setor industrial de Goiás e o Programa de Capacitação e Extensão Tecnológica, com 
objetivos de financiar pesquisas científicas em áreas prioritárias para o desenvolvimento estratégico de 
Goiás, como saúde, educação, agronegócio e o bioma cerrado, em parceria com o Ministério de Ciência 
e Tecnologia. 

No plano municipal cabe destacar o Plano Diretor de Aparecida de Goiânia que, entre outros aspectos, 
define o uso e ocupação do solo, a área urbana, de expansão urbana e rural da cidade.   

3.4 ASPECTOS LEGAIS 

A análise dos requisitos legais da legislação ambiental em vigor encontrou inúmeros aspectos 
pertinentes e aplicáveis ao empreendimento, conforme o respectivo EIA, na legislação ambiental 
pertinente. Esses requisitos variam da Constituição Federal até Normas e Regulamentos Estadual, no 
entanto, estes não são impeditivos da instalação do empreendimento. Toda Legislação Ambiental será 
rigorosamente atendida em consonância com o licenciamento na SECIMA. 
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4 ÁREA DE INFLUÊNCIA 

As áreas de influência são aquelas afetadas direta ou indiretamente pelos impactos positivos ou 
negativos, decorrentes da implantação e funcionamento de um determinado empreendimento. Estas 
áreas podem assumir tamanhos diferenciados, dependendo das variáveis consideradas nos meios físico, 
biótico e socioeconômico.  

Neste sentido as delimitações das Áreas de Influências Indireta (AII) e Direta (AID) para o 
empreendimento foram definidas em função das especificidades em relação às características 
ambientais da área com os possíveis impactos diretos e indiretos que área poderá sofrer.  

Área de Influência Indireta - AII 

A delimitação da AII para o meio biofísico levou em consideração as bacias hidrográficas existentes na 
implantação da UTVR. A delimitação da AII corresponde um perímetro com 3.029,53 ha contemplando 
duas sub-bacias distintas, onde a GO-437 é considerada um divisor de águas. Na margem esquerda da 
GO-437 (sentido Anapolis - Gameleira de Goiás) tem-se os cursos hídricos (cabeceiras) que pertecem à 
sub-bacia do córrego da Serragem localizados no municipio de Anápolis. Na margem direta da GO-437, 
seguindo a mesma direção, porém no município de Gameleira de Goiás, encontra-se os afluentes da 
sub-bacia do córrego Piracanjubinha. Figura 15. 

Para o meio socioeconômico a AII considerada abrange todo o território dos municípios de Gameleira de 
Goiás, Anápolis, Abadiânia, Leopoldo de Bulhões e Silvânia, Figura 16. 

Área de Influencia Indireta - AID 

A AID para o meio físico e biótico apresenta um área territórial com 295,39 ha, representada pelas 
cabeceiras dos tributários do córrego Piracanjubinha. Na AID ocorrem 03 tributários sem denominação 
considerados de 1º e 2º ordem, todos perenes. A AID é composta por alguns fragmentos vegetacionais 
que apresentam fitofisionomias típicas do bioma Cerrado, como por exemplo, o cerrado sensu stricto, 
mata ciliar e mata de galeria. Além desses tipos de vegetação, a paisagem encontrada na AID da UTVR 
é composta por extensas áreas de pastagens com a presença de algumas árvores isoladas, Figura 15. 

Para o meio socioeconômico a AID é constituída pelo município de Gameleira de Goiás, com destaque 
para as propriedades situadas no entorno do local de implantação da UTVR, a Fazenda Boa Vista dos 
Leites e, a sede municipal, lócus de oferta de insumos e de serviços públicos municipais. Figura 16. 
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5 METODOLOGIA DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Para o diagnóstico ambiental, foi realizado junto ao empreendedor um levantamento de dados sobre o 
projeto da UTVR e a configuração ambiental de sua AII e AID nas temáticas física, biótica e 
socioeconômica. 

Em seguida, foi feito um levantamento de dados secundários em referências bibliográficas, material 
cartográfico, bases de dados técnicos e socioeconômicos e de estações de monitoramento de 
parâmetros físicos. Foram realizados levantamentos ambientais in loco pela equipe multidisciplinar, de 
forma contemporânea e integrada. Após uma visita de reconhecimento inicial, foram executadas 
campanhas de campo no período de setembro de 2015 a abril de 2016 para todos os meios. 

Apesar de todo o estudo ter sido realizado de forma integrada, para cada meio, em função de 
características específicas adotaram-se metodologias próprias. As Figuras 17 a 24 ilustram a equipe e 
os locais dos levantamentos para o diagnóstico ambiental. 

  
Figura 17: Realização de um transecto de caminhamento na AII da UTVR durante campanha realizada no 

período seco e identificação de espécime vegetal. 

   
Figura 18: Metodologia de realização de parcela de 50 x 20 m e medição de CAP na AID da UTVR 
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Figura 19: Armadilha fotográfica instalada em uma 

das áreas amostrais. 
Figura 20: Isca utilizada como atrativo para espécies 

de mamíferos nas áreas de amostragem. 

  
Figura 21: Armadilha instalada em uma das áreas de 

amostragem.  
Figura 22: Saruê (Didelphis albiventris) capturado 

em armadilha de interceptação durante a amostragem.

  
Figura 23:  Instalação de armadilha do tipo Hoop 

Trap para captura de quelônios.  
Figura 24: Serpente (Crotalus durissus

collilineatus) atropelada na via de acesso do 
empreendimento. 

6 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

O EIA realizou um amplo diagnóstico ambiental visando caracterizar e qualificar as características 
ambientais atuais das áreas de influência do empreendimento. 

Para o diagnóstico ambiental, foi realizado junto aos empreendedores um levantamento de dados sobre 
o projeto da UTVR e a configuração ambiental de sua AII e AID nas temáticas física, biótica e 
socioeconômica. 
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6.1 MEIO FÍSICO 

6.1.1 Aspectos Climáticos 

O diagnóstico do clima da área de influência do empreendimento foi realizado com base dos dados de 
Anápolis (SIMEHGO, 1997/2014).  

Com base nos parâmetros meteorológicos de Anápolis (SIMEHGO, 1997/2014), a temperatura média 
anual é de 21,9ºC, variando entre 23,5ºC nos meses de setembro e outubro e 20ºC nos meses de junho 
e julho. A média das máximas anual é de 28,3ºC e a média das mínimas de 17,2ºC. As máximas 
absolutas ocorrem no início da primavera e as mínimas absolutas no final de outono e início do inverno. 

A umidade relativa média anual em Anápolis é de 69,3% (SIMEHGO, 2004/2014), com médias mensais 
acima de 80% entre novembro e março, com destaque para o mês de dezembro com 85,7%. Entre os 
meses de julho e setembro a média mensal fica abaixo ou próxima aos 50%, com destaque para o mês 
de agosto com 44,8%. 

A pluviometria média anual na área é de 1.487,8 mm, marcada por dois períodos distintos:  

 Período chuvoso, com índices pluviométricos mensais acima de 100 mm correspondendo a 
92,7% da precipitação anual, de outubro a abril.  

 Período seco, representado por 5 meses, de maio a setembro, com precipitação equivalente a 
5,4% do total anual.  

O balanço hídrico calculado para Anápolis evidencia um período de deficiência hídrica de 05 meses, de 
maio a setembro, de 200,7 mm, com destaque para os meses de agosto e setembro, com mais de 60 
mm. O período de excedente hídrico é marcado por 06 meses, de novembro a abril, correspondendo a 
583,5 mm, com destaque para os meses de dezembro e janeiro. 

6.1.2 Aspectos Geológicos 

Na área, segundo o Programa Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil – Carta Geológica - Folha 
Goiânia (Escala 1:250.000), ocorrem rochas do Paleoproterozóico, representado pela Associação de 
Ortogranulitos, e do Terciário/Quaternário representado pela Cobertura Detrito-Laterítica. 

A área da UTVR é desprovida de afloramentos de rocha, ocorrendo um latossolo vermelho- amarelo, 
com cascalho, na faixa norte, na área próxima a rodovia GO-437 e um latossolo vermelho, no restante 
da área (Figura 25). 

Trata-se de um latossolo bastante espesso, com pouca matéria orgânica, mostrando uma composição areno-
argilosa. Afloram algumas concreções ferruginosas na faixa oeste, nas proximidades da área da nascente. 

  
Figura 25: Presença predominante de Latossolo Vermelho na área da UTVR 
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6.1.3 Aspectos Geomorfológicos 

Segundo o Projeto RADAMBRASIL, a região insere-se na unidade geomorfológica reconhecida por 
Planalto Central Goiano, subunidade denominada de Planalto do Alto Tocantins - Paranaíba .    

O Planalto do Alto Tocantins - Paranaíba, foi definido no mapeamento da Folha Goiás - SD.22 (Projeto 
RADAMBRASIL), tendo sido caracterizada por apresentar cotas entre 700 e 1000 m. Dessa superfície, 
projetam-se alguns relevos residuais conservados, com topos tabulares e limitados por escarpas com 
desníveis de até 150 metros.  

O escoamento superficial constitui fator de relevada importância na morfodinâmica externa da região, 
principalmente no começo da estação chuvosa, quando a cobertura vegetal rarefeita protege menos os 
solos e estes, ressecados, têm sua porosidade, permeabilidade e resistência à erosão reduzida. 

Devido a ação dos fatores morfoclimáticos atuantes, associados muitas vezes à ação antrópica, 
provocando o desencadeamento de processos dificilmente controláveis de erosão acelerada. 

O local onde será instalada a CTVR corresponde a uma rampa com caimento em direção ao fundo de 
vale, com comprimento de rampa em torno de 1.000 a 1.050 metros, conectado aos remanescentes de 
aplainamentos e separado dos fundos de vales por pequeno ressalto topográficos.  

Localmente o terreno é classificado como suave ondulado, tendo uma superfície topográfica pouco 
movimentada, com classe de declividades da ordem de 3 - 6% e 6 - 12%, em praticamente toda a área 
do empreendimento (Figura 26), excetuando a faixa NW, onde tem um pequeno morrote com classe de 
declividade da ordem de 12 – 20% (Figura 27).  

  
Figura 26: Terreno suave ondulado com declividades da ordem de 3 - 6% e 6 - 12% 

 

 

 

Figura 27: Terreno suave ondulado com 
declividades da ordem de 12 - 20% 
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6.1.4 Aspectos Pedológicos 

Na região predominam os solos do tipo Latossolo Vermelho e o Latossolo Vermelho-Amarelo. Os 
latossolos se caracterizam por serem solos profundos, de textura argilosa a média, bastante porosos, 
bem drenados, extremamente ácidos, com baixa saturação por bases e por apresentarem avançado 
estágio de intemperismo. Em geral são compostos por quantidades variáveis de óxidos de ferro e 
alumínio, argilas, quartzo e outros minerais resistentes ao intemperismo.  

6.1.5 Recursos Hídricos 

A AII comporta parte de duas bacias hidrográficas - Bacia do Rio Corumbá e Bacia do Rio Piracanjuba, 
que fazem parte da Bacia do Rio Paraná. Figura 29 - Mapa Hidrográfico.  

A Bacia do Rio Corumbá compreende as drenagens que iniciam a partir da rodovia GO-437, com 
segmento para norte, tendo o rio das Antas como o principal curso d’água da região. 

A área da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos está localizada na bacia hidrográfica do rio 
Piracanjuba, à montante de uma drenagem formadora do córrego Piracanjubinha, que é um corpo 
hídrico de primeira ordem.  

Na área ocorrem duas unidades hidrogeológicas armazenadoras e fornecedoras de água subterrânea 
(aquíferos): uma ligado ao manto de intemperismo (solo, rocha alterada e aluviões), denominado de 
aquífero de domínio poroso, e outro relacionado às rochas subjacentes, denominado de aquífero de 
domínio fraturado.  

Ocorre na área em questão, o Sistema Aquífero Cristalino Sudeste, que engloba rochas associadas ao 
Complexo Granulítico Anápolis-Itauçu, granitóides, granitos e gnaisses situados a sul dos Pirineus até o 
extremo sudeste do estado. A vazão média é de 6 m³/h, a vazão máxima é de 132 m³/h. 

6.2 MEIO BIÓTICO 

6.2.1 Flora 

A Área de Influência Indireta (AII) do empreendimento UTVR, em Gameleira de Goiás, é composta por 
fragmentos remanescentes de floresta estacional semidecidual, áreas transicionais de cerrado sensu 
stricto e áreas modificadas (pastagens e cultura de soja e eucalipto) ilustradas na Figura 28. 

    
Figura 28: Área composta por pastagens e culturas de eucalipto e de soja na AII. 

A Área de Influência Direta (AID) do empreendimento refere-se à área que receberá as instalações da 
Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos da SOMA Ambiental. 
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A AID é composta por alguns fragmentos vegetacionais que apresentam fitofisionomias típicas do bioma 
Cerrado, como por exemplo, o cerrado sensu stricto, mata ciliar e mata de galeria. Além desses tipos de 
vegetação, a paisagem encontrada na AID do futuro empreendimento é composta por extensas áreas de 
pastagens com a presença de algumas árvores isoladas, como pode ser observado nas figuras 
seguintes. 

 

 

 

Figura 30: Área de Influência Direta (AID) do 
empreendimento, evidenciando as áreas de 

pastagens ao fundo. 

 

 

 

  
Figura 31: Aspecto da mata de galeria presente na AID do empreendimento durante campanha realizada no 

período chuvoso e no período seco, respectivamente. 

  
Figura 32: Espécime de Qualea grandiflora (Pau terra da folha larga e espécime de Byrsonima verbascifolia 

(Murici folha peluda) observados em parcela amostrada na AID do futuro empreendimento. 
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6.2.2 Fauna 

6.2.2.1 HERPETOFAUNA 

 Anfíbios 

Considerando os resultados das duas campanhas amostrais, foram registradas 22 espécies de anfíbios 
anuros pertencentes a 12 gêneros, distribuídos em seis famílias. A riqueza de espécie registrada para o 
município de Gameleira de Goiás pode ser comparada a outros municípios amostrados no estado de 
Goiás: 26 espécies para Morrinhos (Borges & Juliano 2007), 22 para Hidrolândia (Campos & Vaz-Silva 
2010), 18 espécies para Nova Roma (Campos & Lage 2013) e 33 espécies para o município de Silvânia 
(Morais et al. 2012). 

   
Figura 33: Espécies de anfíbios encontrados nas campanhas realizadas 

 Répteis 

Considerando os resultados das duas campanhas amostrais, foram registradas 12 espécies de répteis 
pertencentes a 10 gêneros, distribuídos em 7 famílias. A riqueza de espécies registrada na área do 
empreendimento está dentro do esperado para inventários de curta duração e pode ser comparado a 
outras localidades do bioma Cerrado que pode variar de 15 a 70 espécies de répteis (Costa et al. 2007).  

    
Figura 34: Exemplares de répteis encontrados na região do empreendimento 

6.2.2.2 AVIFAUNA 

De acordo com a metodologia adotada para o estudo da avifauna, nas áreas de influência do 
empreendimento, foram registradas, no total, 181 espécies distribuídas em 24 ordens e 54 famílias. Na 
campanha de seca foram registradas 147 espécies e na campanha de chuva 141. 

    
Figura 35: Algumas aves avistadas nas áreas de influência do empreendimento. 
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6.2.2.3 MASTOFAUNA 

Durante a campanha de levantamento de fauna, realizadas entre os dias 30/07 a 04/08/2015 para o 
período sazonal de seca e entre os dias 07/01 a 13/01/2016 para o período sazonal de chuva nas áreas 
de influência do empreendimento, foram registradas 21 espécies de mamíferos distribuídas em 13 
famílias e 8 ordens. As ordens mais representativas foram rodentia e carnívora com seis e quatro 
espécies amostradas, respectivamente. 

    
Figura 36: Mamíferos fotografados na região do empreendimento. 

6.2.2.4 ENTOMOFAUNA 

Foram realizadas duas coletas, uma no período seco e outra no período chuvoso. Foram coletados 789 
insetos pertencentes a 50 famílias e 10 ordens em 06 pontos de amostragem, perfazendo 154 
morfoespécies de insetos. Na primeira campanha (seca) foram coletados 363 indivíduos, representando 
10 ordens, 38 famílias e 84 morfoespécies. Enquanto que na segunda campanha (chuva) foram 
coletados 424 indivíduos, representando 6 ordens, 39 famílias, 96 morfoespécies. 

   
Figura 37: Exemplares da entomofauna encontrados nas campanhas. 

6.2.2.5 PEIXES 

Considerando as duas campanhas, foram capturados um total de 604 espécimes que representam 19 
espécies, 16 gêneros, 11 famílias e 6 ordens de peixes. Dentro deste conjunto, o padrão de riqueza 
taxonômica de elevada presença foi das ordens dos peixes Characiformes e Siluriformes, que é comum 
para a ictiofauna da região neotropical. 

    
Figura 38: Algumas espécies de peixes capturados nas campanhas. 

6.2.3 Qualidade das Águas 

O presente relatório condiz com as campanhas de diagnóstico da qualidade de água realizadas nos dias 
04 de agosto de 2015 e 08 de janeiro de 2016. 

A qualidade da água é representada por um conjunto de características geralmente mensuráveis. Ela 
está composta por elementos constituintes em proporções diversas, o que dá as suas características 
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específicas de acordo com a variação qualitativa dos elementos constituintes. Estas características estão 
agrupadas em três categorias: químicas, físicas e biológicas, podendo ser expressas em forma de 
parâmetros de qualidade da água. 

Os ecossistemas aquáticos ao longo do tempo incorporam substâncias provenientes de causas naturais, 
sem nenhuma contribuição humana, raramente em grandes quantidades, mas que podem afetar a sua 
constituição e as finalidades de uso. Entretanto, outros materiais lançados nos corpos hídricos pelas 
atividades humanas comprometem seriamente a qualidade das águas. 

Está apresentada, a seguir, a caracterização dos quatro pontos de coleta de água que foram analisados 
no presente relatório. 

O ponto P1 está localizado nas coordenadas 22k 735907/8186232, altitude de 1.002 metros, na saída de 
água da represa artificial. As margens do corpo hídrico se encontram modificadas (acima de 80%), 
sendo pastagem e agricultura o uso do solo predominante em seu entorno. A largura da mata ciliar é 
inferior a 15 metros ou ausente em alguns pontos, ocorrendo pequenas áreas de erosão. 

O ponto P2 está localizado em um córrego com largura média de 60 cm e profundidade média de 30 cm, 
nas coordenadas 22k 736508/8185913, altitude de 986 metros. As margens do curso d’água se 
encontram modificadas (40 a 80%), sendo o uso do solo predominante pastagem e agricultura 
(plantação de tomate). O leito apresenta cobertura vegetal total, com vegetação nativa em 70 a 90% da 
mata ciliar que possui largura menor que 15 metros, ocorrendo pequenas áreas de. 

O ponto P3 está localizado em um córrego com largura média de 140 cm e profundidade média de 45 
cm, nas coordenadas 22k 736323/8185580, altitude de 979 metros. As margens do curso d’água se 
encontram modificadas (40 a 80%), sendo o cultivo de tomate e a pastagem os usos do solo 
predominante na região. O leito apresenta cobertura vegetal parcial, com vegetação nativa em 50 a 70% 
da mata ciliar que possui largura menor que 15 metros, ocorrendo pequenas áreas de erosão.  

O ponto P4 está localizado em um córrego com largura média de 60 cm e profundidade média de 30 cm, 
nas coordenadas 22k 735854/8188645, altitude de 977 metros. As margens do curso d’água se 
encontram modificadas (40 a 80%), sendo a pastagem o uso do solo predominante na região. O leito 
apresenta cobertura vegetal parcial, com menos de 50% de vegetação nativa na mata ciliar que possui 
largura menor que 15 metros em ambas as margens, ocorrendo pequenas áreas de erosão. 

O Quadro 02 apresenta os resultados do IQA em agosto de 2015 e em janeiro de 2016, para os pontos 
de amostragem P1, P2, P3 e P4. A qualificação adotada segue os critérios estabelecidos pela CETESB. 

Quadro 02: Campanha de avaliação IQA nos meses de agosto de 2015 e janeiro de 2016. 

Pontos de Amostragens 
Campanha de avaliação AGO/2015 Campanha de avaliação JAN/2016 

IQA Qualificação IQA Qualificação 
P1 89 Ótima 87 Ótima 
P2 72 Boa 85 Ótima 
P3 72 Boa 60 Boa 
P4 89 Ótima 76 Boa 

Em agosto de 2015 os resultados do IQA apresentaram qualidade ambiental ótima para os pontos P1 e 
P4 e qualidade ambiental boa para os pontos P2 e P3.  

Em janeiro de 2016 os resultados do IQA apresentaram qualidade ambiental ótima para os pontos P1 e 
P2 e qualidade ambiental boa para os pontos P3 e P4.  

 Conclusões 

Nas análises físico-químicas e bacteriológicas, o parâmetro Coliforme Termotolerantes apresentou valor 
não conformes com o limite estabelecido pela Resolução CONAMA n°357/2005 de 1.000 NMP/100 ml no 
ponto P3 em janeiro de 2016.  

Na análise do Índice de Qualidade da Água nota-se uma variação de pontuação do IQA em dois dos 
quatro pontos avaliados, devido às diversas atividades desenvolvidas nas áreas de coleta. Contudo o 
Índice de Qualidade de Água – IQA classificou a qualidade da água como boa nos pontos P2 e P3 e 
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como ótima nos pontos P1 e P4 em agosto de 2015. No mês de janeiro de 2016 a qualidade das águas 
foi classificada como boa nos pontos P3 e P4 e como ótima nos pontos P1 e P2. 

Há alterações diversas na microbacia estudada em virtude das características naturais do ambiente e de 
atividades antrópicas na região. Verificou-se através do conjunto de métodos adotados neste estudo que 
nas proximidades dos pontos de amostragem havia áreas de pastagem e agricultura, ausência de mata 
ciliar ou mata ciliar estreita e degradada e presença de efluentes oriundos de curral. Porém de forma 
geral, a qualidade dos cursos de água amostrados apresenta-se como boa e ótima, de acordo com o 
conjunto de métodos utilizados. 

6.3 MEIO ANTRÓPICO 

O município de Gameleira de Goiás, aqui considerado Área de Influência Direta (AID), pertence à Região 
de Planejamento Sudeste Goiano (22 municípios); Microrregião de Pires do Rio (IBGE; 10 municípios) e 
Mesorregião Sul Goiano (IBGE; 82 municípios). 

Gameleira de Goiás ocupa uma área total de 592 quilômetros quadrados, correspondendo a 0,17% do 
território estadual; 2,35% da Região de Planejamento Sudeste Goiano; 6,23% da Microrregião de Pires 
do Rio e, 0,45% da Mesorregião Sul Goiano. 

Os municípios da Área de Influência Indireta (AII), Abadiânia (1.045,1 Km²), Anápolis (993,2 Km²), 
Leopoldo de Bulhões (480,9 Km²) e Silvânia (2.345,9 Km²), juntos possuem 4.805,1 Km², 
correspondendo a 1,41% da área do estado de Goiás. 

O local de implantação da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR) é a Fazenda Boa 
Vista dos Leites, com área de 46,5245 hectares, situada no município de Gameleira de Goiás, de 
propriedade da SOMA AMBIEANTAL LTDA. 

Em relação à sede municipal, a UTVR dista 18,0 quilômetros em linha reta e 22,0 quilômetros por acesso 
rodoviário, em cujo percurso, encontra-se o Distrito Mocambinho, situado, em relação à cidade, 10,0 
quilômetros em linha reta. 

Para se acessar a Fazenda Boa Vista dos Leites, partindo-se de Goiânia, pela BR-153, percorrendo-se 
por cerca de 45,0 quilômetros, ao alcançar o viaduto do Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA), na 
entrada da cidade de Anápolis, toma-se à direita a GO-330, passando-se pelo DAIA e perfazendo-se 8,0 
quilômetros, quando, logo após o bairro Munir Calixto e as torres de Linhas de Transmissão, pega-se à 
esquerda, a GO-437. No quilômetro 13 desta rodovia, toma-se o acesso à direita, próximo à curva, 
percorrendo-se por mais 1.500 metros até à sede. 

6.3.1 Histórico 

Os gameleirenses sempre foram movidos pela fé, prova disto é sua própria origem. Segundo seu 
próprio povo, tudo começou devido grande seca que estava ocorrendo na região por volta de 
1963, então resolveram fazer uma novena num morro (saída para Anápolis), onde havia um 
cruzeiro. Conta-se que nem terminaram a novena e já estava chovendo, deixando assim felizes, 
pois tinham certeza que o pão de cada dia estava garantido.  

Apesar de ter atingido a graça não pararam de se reunir para rezar, mas devido o sol e a 
distância, resolveram rezar embaixo de uma árvore chamada gameleira, onde havia uma 
encruzilhada, isto é, sete estradas. A árvore era o ponto de referência para as rezas e por causa 
disto o lugar recebeu este nome.  

A fé levou as pessoas a se reunirem para construírem uma igreja. De imediato pensaram em 
construir no morro, mas chegaram à conclusão que no plano, perto da árvore, seria melhor. A 
ideia da construção estava lançada, mas tinha uma dúvida, como conseguir o material, pois 
todos eram pobres e não possuíam dinheiro para dispor. Não desanimaram e resolveram fazer 
leilões com o que tinham de sobra, para assim realizarem seu objetivo.  
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Os leilões eram feitos na Gameleira e na fazenda do Senhor Benzoca. O terreno para a 
construção da igreja foi doação do Senhor Floro Rodrigues. Enquanto foram sendo realizadas as 
rezas e leilões o Senhor Sebastião Lemes resolveu montar um comércio que ficava perto da 
árvore. Com o dinheiro arrecadado começaram a construção da igreja, a princípio bem rústica, 
sem pintura e no contra piso.  

No dia 27 de agosto de 1967, foi realizado o primeiro jogo de futebol e a primeira festa, o 
primeiro festeiro foi o Senhor Benedito Rozendo, já na nova capela. A imagem de Nossa 
Senhora Aparecida foi doada pela Senhora Ildebranda (Dona Negrinha) e a de São Sebastião 
pelo Senhor Orozino. 

Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Gameleira de Goiás, pela Lei Estadual n.º 10.508, de 11-
05-1988, subordinado ao município de Silvânia. Em divisão territorial datada de 1995, o distrito 
figura no município de Silvânia.Elevado à categoria de município com a denominação de 
Gameleira de Goiás, pela Lei Estadual n.º 13.417, de 28-12-1998, desmembrado de Silvânia. 
Sede no atual distrito de Gameleira. Constituído do distrito sede. Instalado em 01-01-2001. Em 
divisão territorial datada de 2003, o município é constituído do distrito sede. Assim 
permanecendo em divisão territorial datada de 2007. 

Gentílico: gameleirense 

Fonte: Gameleira de Goiás (GO). Prefeitura. 2015. Disponível em: http://gameleiradegoias.go.gov.br 

6.3.2 Demografia 

O Censo Demográfico de 2010, do IBGE, revelou uma população de 3.275 pessoas na AID (Gameleira 
de Goiás1), representando 0,05% do total do estado de Goiás.  

Segundo estimativas do IBGE para o ano de 2015 a população do Estado de Goiás alcançou o 
contingente de 6.610.681 pessoas residentes, portanto, um crescimento de 10,10%, variação percentual 
superior à média nacional de 7,17%.O crescimento populacional positivo manteve-se também na AID, 
onde no período 2010/2015 houve um acréscimo de 389 pessoas (11,88%). 

Os dados relativos à migração são fundamentais para se compreender a dinâmica demográfica das 
unidades territoriais estudadas. Neste sentido, verifica-se que 72,44% da população residente no Estado 
de Goiás são originários do próprio estado, seguida por aquelas oriundas do Nordeste do Brasil 
(11,26%). 

Na AID e os valores são semelhantes aos da média estadual. Assim, em Gameleira de Goiás (AID), 
83,96% são oriundos do próprio Estado de Goiás, 7,5% dos estados do Nordeste brasileiro. 

A densidade demográfica resulta do cálculo de uma distribuição homogênea da população pelo território 
do município, estado ou país. 

No Brasil, segundo dados do Censo Demográfico de 2010, do IBGE ela chegou a 22,43 habitantes por 
quilômetro quadrado e a 17,65 habitantes por quilômetro quadrado no Estado de Goiás. Na AID (Gameleira 
de Goiás) ela revelou-se a muito baixa, com apenas 5,53 habitantes por quilômetro quadrado. 

6.3.3 Uso e Ocupação do Solo e Atividades econômicas 

Segundo os dados do Censo Agropecuário do IBGE, de 2006, em Gameleira de Goiás (AID), dos 530 
estabelecimentos agropecuários existentes, 331 (62,46% do total) são minifúndios (classe de 0 a menos 
de 50 ha), 126 (23,78% do total) são pequenos (classe De 50 a menos de 200 ha), 40 (7,55%) são 
médios ou grandes (classe De 200 a menos de 1000 ha) e, 12 (2,27%) são grandes (classe Mais de 
1000 ha). 

                                                                  
1 O Censo Demográfico de 2000 não foi realizado em Gameleira de Goiás, em face de ter sito instalado em 1º de Janeiro de 2001 
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Considerando-se agora a área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários em Gameleira de Goiás 
(AID), em 2006, um total de 88.704 ha, a maior parte dela (62,81%) concentradas em apenas 12 (2,27%) 
deles, contra outros 331 (62,46%) que reuniam somente 7,16% do total, o que revela uma acentuada 
concentração de terras, uma das marcas do campo brasileiro. 

O tipo de uso que se faz nos estabelecimentos agropecuários revela, em grande média, aspectos sociais 
importantes, como acesso à assistência técnica, crédito, mercado, dentre outros. 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006, do IBGE, do total de estabelecimentos agropecuários 
existentes no Brasil, em 84,36% deles, que ocupavam 24,32% da área total, praticava-se agricultura 
familiar, percentual que alcança, respectivamente, 65,09% e 12,69%, no Estado de Goiás e 73,58% e 
12,77%, em Gameleira de Goiás. 

No que se refere ao uso do solo, o Censo Agropecuário de 2006, do IBGE, revela que prevalecem as 
áreas destinadas à pastagem, tanto no Brasil (47,96%), quanto no estado de Goiás (60,59%) do Estado 
de Goiás. Diferentemente, em Gameleira de Goiás (AID), predominam as áreas destinadas à lavoura 
(65,33%), seguidas pelas áreas de pastagem (20,60%) e, matas (12,62%). 

Os dados da Pesquisa Agrícola Municipal de 2014, do IBGE, revelam que, no Estado de Goiás, as áreas 
destinadas às culturas de soja (52,19%) e milho (23,08%) prevalecem amplamente sobre as demais, 
situação que se reproduz em Gameleira de Goiás, onde as referidas culturas participam, 
respectivamente, com 77,82% e 17,93% da área total. 

Os dados da mesma pesquisa revelam que Gameleira de Goiás (AID) possui reduzida atividade pecuária 
e, os rebanhos mais representativos são os de aves (43.000), bovinos (26.500), e suínos (5.000), 
representando, respectivamente, 0,06%, 0,12% e, 0,25% do total produzido em Goiás. 

De acordo com dados disponíveis no Instituto Mauro Borges (IMB), não há registro de produção mineral 
no município da AID, Gameleira de Goiás, desde o ano de 2012. 

Os dados do Cadastro Central de Empresas de 2013, do IBGE, revelam que Gameleira de Goiás 
possuía naquele ano três (03) unidades indústrias de transformação, representando 5,77% do total de 
empresas no município, contra uma média estadual de 15,23%. 

Pela análise da estrutura do PIB de 2013 dos municípios em estudo, pode-se verificar que o setor 
terciário, composto pelas atividades do comércio e serviços, é o que mais contribui na formação da 
riqueza dos municípios e, também, do estado de Goiás. 

As unidades empresariais do setor terciário no estado de Goiás somam 140.903, 83,55% do total 
existente em 2013. Em Gameleira de Goiás, as unidades empresariais do setor terciário somam 43 
unidades, 82,69% do total existente em 2013, das quais 46,15% do grupo Comércio; reparação de 
veículos automotores e motocicletas, seguido por outras atividades de serviços (23,08%) e, 
administração pública, defesa e seguridade social (5,77%). 

Quando se considera a participação percentual das diversas atividades/fonte da arrecadação do ICMS, 
verifica-se que em Gameleira de Goiás, a produção agropecuária contribui com a maior parte (69,52%), 
seguida pelo Comércio varejista (21,71%). 

A População Economicamente Ativa (PEA), formada pelo contingente de pessoas de 10 anos ou mais de 
idade que exerce trabalho remunerado, é um indicador que permite dimensionar o quantitativo e o perfil 
da mão de obra local e potencial. A rigor, quanto maior o contingente economicamente ativo, maiores as 
possibilidades de se produzir mais riquezas. 

Observa-se que para todas as unidades territoriais estudadas predomina o contingente de pessoas 
economicamente ativas, que alcança 57,73% no Brasil e, 62,02% no estado de Goiás. Gameleira de 
Goiás apresenta o índice mais elevado de PEA 65,44%, portanto, acima das médias estadual e nacional. 

O emprego formal é aquele que resulta de um contrato de trabalho, celebrado entre o contratante ou 
empregador e o contratado ou empregado, com o devido registro na Carteira de Trabalho Profissional 
deste último, sob as normativas da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).  
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Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgados pelo Instituto Mauro Borges 
sobre estatísticas municipais, em 2014 o estado de Goiás tinha 1.514.532 empregos, 0,34% a mais em 
relação a 2013. Em Gameleira de Goiás alcançou-se 463 empregos em 2014, o que representou 
somente três (3) a mais em relação a 2013, uma variação de 0,65%. 

A análise do PIB dos municípios da AID e AII revela que a economia regional está fortemente 
concentrada em Anápolis, em especial atividades de serviços, comércio e industriais, com destaque para 
o Distrito Agroindustrial de Anápolis, o DAIA. O município, juntamente com Goiânia exerce centralidade e 
força centrípeta em relação aos demais da região, em especial nas atividades de comércio, serviços e 
administração pública. 

Segundo o estudo Perfil e Potencialidades dos Municípios Goianos, Gameleira de Goiás (AID) está entre 
os 36 municípios goianos, considerados de Pequeno Porte e de crescimento estagnado. 

Gameleira de Goiás (AID) se destaca na produção agropecuária de soja, feijão, tomate, sorgo, maracujá, 
criação de suínos, aves, produção de ovos e mel. Não se identifica atividades e/ou potenciais turísticos e 
industriais. 

Segundo informações obtidas com gestores municipais de Gameleira de Goiás, o município não possui 
legislação municipal de turismo e o único atrativo turístico que possui é o lago de Corumbá, que recebe 
turistas oriundos de cidades vizinhas. Os locais em se hospedam são casas de familiares, amigos e 
pousadas. 

Pelas características socioeconômicas do município e região há potencial turístico para o segmento de 
turismo rural e de eventos. As principais manifestações culturais do município são Festas Religiosas e a 
tradicional Festa do Peão. 

6.3.4 Indicadores Sociais 

 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH–M) é um indicador sintético composto por três 
dimensões: o PIB per capita, corrigido pelo poder de compra; a longevidade, mensurada pela expectativa 
de vida ao nascer; e, a educação, avaliada pelo índice de analfabetismo e pela taxa de matrícula em 
todos os níveis de ensino.  

Analisando as unidades territoriais verifica-se que, de 2000 a 2010, o IDHM da RM de Goiânia passou de 0,667, 
em 2000, para 0,769, em 2010, enquanto o IDHM do Brasil passou de 0,612 para 0,727, respectivamente. Isso 
implica em uma taxa de crescimento de 15,29% para a RM Goiânia e de 18% para o país.  

Na RMG, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação, seguida por 
Longevidade e por Renda. No Brasil, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi Educação, seguida por Longevidade e por Renda. O IDMH de 0,769, em 2010, o que situa 
essa Região Metropolitana na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). 

No município de Gameleira de Goiás (AID), O IDHM passou de 0,446 em 2000 para 0,659 em 2010 - 
uma taxa de crescimento de 47,76%. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi Educação (0,331), seguida por Longevidade e por Renda. 

 Saúde 

Conforme entrevista realizada com a coordenadora da Secretária Municipal de Saúde de Gameleira de 
Goiás, S.ª Taiana Braga, o município conta em sua infraestrutura com duas (02) Unidades Básicas de 
Saúde na área urbana, um (01) laboratório municipal onde realiza exames de rotina e três (03) 
ambulâncias para atender a população do núcleo urbano e distrito de Mocambinho. São realizados 
atendimentos semanais na área rural. 

São realizados cerca de 1.360 atendimentos por mês em cada UBS, dos quais 1.200 médicos, 141 
odontológicos e 20 exames preventivos. As doenças diagnosticadas no ano de 2014 foram: 60 casos de 
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Dengue e dois (02) casos de Febre Maculosa, as doenças relacionadas as condições de saneamento 
básico são: verminose, ascaridíase, teníase. 

  
Figura 39: Secretaria Municipal de Saúde, em 

Gameleira de Goiás. 
Figura 40: Laboratório de análises clínicas, em 

Gameleira de Goiás. 

Os principais programas e projetos na área de saúde desenvolvidos no município são: Grupo Hiperdia 
(Hipertensos e Diabéticos), Grupo das Gestantes, Bolsa Família, Homem e Fluoretação da Água. 

 Educação 

Conforme entrevista realizada no dia 02 de dezembro de 2015 com a secretária municipal de educação 
de Gameleira de Goiás, Srª. Regiana Galdino André, em Gameleira de Goiás (AID), a infraestrutura de 

oferta de educação do município em 2014, compõe-se de quatro (04) estabelecimentos de ensino, sendo 
três municipais e um (01) estadual. Dos três (03) municipais um (01) é Centro Municipal de Educação 
infantil (CMEI) com 67 alunos e oito (08) professores; um (01) localizado na sede municipal e, outro, 

situado no Distrito de Mocambinho, ambos de Ensino Fundamental. 

Os estabelecimentos de ensino municipais compõem-se de 40 salas de aula, com 824 alunos e 44 
docentes. 

Há Educação de Jovens e Adultos (EJA) ofertada pelo município, com 15 alunos; e, nove (9) alunos de 
Educação Especial na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Silvânia. 

A escola estadual situada na zona urbana abriga 121 alunos, sendo 51 deles oriundos da zona rural e, 
cinco (5) professores. 

  
Figura 41: Entrevista com a Sr.ª Regiana Galdino 

André, Secretária Municipal de Educação de 
Gameleira de Goiás.  

Figura 42: Secretaria Municipal de Educação de 
Gameleira de Goiás. 
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Figura 43: Biblioteca municipal Ana Umbelino dos 

Santos, em Gameleira de Goiás. 
Figura 44: Telecentro Municipal, em Gameleira de 

Goiás. 

  
Figura 45: Centro Municipal de Educação Infantil

Valéria Perillo, em Gameleira de Goiás. 
Figura 46: Escola Municipal Benedito Lobo, em 

Gameleira de Goiás. 

  
Figura 47: Transporte escolar municipal, em 

Gameleira de Goiás. 
Figura 48: Transporte escolar municipal, em 

Gameleira de Goiás. 

 Segurança Pública 

O município de Gameleira de Goiás no que tange a questão de segurança é atendido pelo 3º CRPM 
instalado no município de Anápolis que reponde no 3º Pelotão da 47º CIPM, há um posto da Polícia 
Militar com uma viatura e dois soldados o Sargento Wagner José Arantes e Soldado Ludgero Moreira de 
Moura, eles atendem ocorrência na área urbana e área rural. 
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As principais ocorrências registradas são brigas de família e arruaças, sendo que o que as ocorrências 
que vem crescendo nos últimos meses são assalto nas fazendas que na maioria das vezes eles têm que 
solicitar apoio do destacamento militar no município de Silvânia ou Anápolis. 

No município não há Delegacia da Policia Civil, Bombeiros ou SAMU, quando precisam de atendimento 
nestas áreas são atendidos pelos destacamentos do município de Silvania. 

  
Figura 49: Posto da Polícia Militar município de 

Gameleira de Goiás 
Figura 50: Soldado Ludgero Moreira de Moura

 Conselho Tutelar 

Em Gameleira de Goiás, de acordo com entrevista realizada com a presidente do conselho senhora 
Elizangela Maria Evangelista Moreira no dia 02 de dezembro de 2015, o conselho possui 05 conselheiros 
que atendem crianças e adolescentes e trabalham em parceria com as Secretarias Municipais de 
Assistência Social e de Educação e Cultura no desenvolvimento de programas. 

As principais ocorrências são relacionadas à falta de crianças e adolescestes nas aulas e brigas entre os 
adolescentes. Quando tem a necessidade as crianças são encaminhadas ao psicólogo do CRAS. 

  
Figura 51: Conselho Tutelar do município de 

Gameleira de Goiás 
Figura 52: Presidente do Conselho Sr.ª. Elizangela 

Maria Evangelista Moreira. 

 Cultura 

Na área de Cultura não foi identificado nenhum monumento como edificações de valor histórico e 
arquitetônico no município. Já no calendário de festas tradicionais e religiosas, pode-se citar: 

 Festa religiosa no distrito de Mocambinho – mês de junho; 
 Festa do peão – mês de julho/agosto; 
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 Festa religiosa, região Bom Jardim/Madeira – mês de julho/agosto; 
 Congada do Divino – mês de outubro. 

 Caracterização da assistência social  

Em Gameleira de Goiás a Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem como secretária Sr.ª 
Daniela Galdino Ribeiro Junqueira, que, em entrevista, revelou que a área social do município conta com 
atendimento individual, coletivo e visitas nos domicílios. Os recursos do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) recebido pela secretaria é R$ 13.406,20 mensais. 

Há um CRAS que atende uma média de 2.000 famílias, 180 crianças e adolescentes e 219 usuários que 
participam dos cursos oferecidos. Na área de lazer a secretaria conta com clube dos idosos e jovens. Os 
profissionais que trabalham nesta área são: um (01) pedagogo (coordenador do CRAS), um (01) 
geógrafo, um (01) psicólogo e um (01) assistente social. 

Os Benefícios Assistenciais se dividem em duas modalidades direcionadas a públicos específicos: o 
Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e os Benefícios Eventuais. 

O BPC garante a transferência mensal de um (01) salário mínimo vigente ao idoso, com idade de 65 
anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade. Em ambos os casos, devem comprovar 
não possuir meios de prover a própria manutenção, nem tê-la provida por sua família. 

Os Benefícios Eventuais caracterizam-se por seu caráter suplementar e provisório, prestados aos 
cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública. Em novembro de 2015 Gameleira de Goiás obteve um repasse de R$ 4.728,00, 
decorrente de Benefícios de Prestação Continuada (BPC). 

O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência condicionada de renda que beneficia 
famílias pobres e extremamente pobres, inscritas no Cadastro Único. Segundo dados consolidados do 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), no município de Gameleira de Goiás, o total de famílias 
inscritas no Cadastro Único em novembro de 2015 era de 572.  

O PBF beneficiou, no mês de dezembro de 2015, 201 famílias, representando uma cobertura de 85,2 % 
da estimativa de famílias pobres no município. As famílias recebem benefícios com valor médio de R$ 
114,58 e o valor total transferido pelo governo federal em benefícios às famílias atendidas alcançou R$ 
23.030,00 no mês. 

6.3.5 Infraestrutura de Serviços 

 Habitação 

Os dados do Censo Demográfico de 2010 revelam que em Gameleira de Goiás (AID) há 1.059 
domicílios particulares permanentes, dos quais a maior parte (66,64%) situada na área rural, contra 
15,57% da média brasileira e 9,5% da estadual. Por certo, a distribuição dos domicílios por situação está 
diretamente vinculada à taxa de urbanização. 

No que se refere à média de moradores em domicílios particulares permanentes, observa-se em 
Gameleira de Goiás ele é de 3,09 moradores por domicílio. 

Os dados relativos á condições de alugado e cedido revelam características socioeconômicas dos 
municípios, de modo que, naqueles com predomínio socioeconômico rural, prevalece o cedido e reduz-
se o alugado, como em Gameleira de Goiás (26,16% e 6,42%, respectivamente). 

 Abastecimento de água. 

Segundo informações do Instituto Mauro Borges (IMB), no ano de 2014, a rede de abastecimento público de 
água de Gameleira de Goiás era de 9.567 metros, com 794 ligações. Segundo informações obtidas no 
levantamento de campo realizado na prefeitura do município, a cobertura da rede de abastecimento de água 
em 2015 alcançou 810 domicílios particulares permanentes, atingindo um total de 3.240 habitantes. 

A Empresa de Saneamento de Goiás SA. – SANEAGO, é gestora da produção e distribuição de água no 
município de Gameleira de Goiás (AID), cuja captação de água para abastecimento público tem origem 
em três (3) poços artesianos, dentre os quais o poço tubular profundo nº3 localizado nas coordenadas 
UTM 752576 / 8175736. 
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Figura 53: Poço tubular profundo nº3 da SANEAGO 

em Gameleira de Goiás. 
Figura 54: Poço tubular profundo nº3 da SANEAGO

em Gameleira de Goiás. 

 Esgotamento sanitário. 

Os dados do Censo Demográfico de 2010, do IBGE, constantes do quadro seguinte, assim como do 
Instituto Mauro Borges (IMB) para 2014, revelam que em Gameleira de Goiás inexiste rede de esgotos e, 
segundo informações da prefeitura local, tampouco há rede de galeria de águas pluviais.  

 Resíduos Sólidos 

Gameleira de Goiás possui Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS), elaborado em 2013, com a finalidade de atender à Política Nacional dos Resíduos Sólidos, 
Lei Federal Nº 12.305/2010. 

Dentre os objetivos arrolados para o PMGIRS de Gameleira de Goiás, preconiza-se que um dos 
objetivos de sua execução é o estabelecimento de mecanismos para criação de fontes de negócios, 
emprego e renda, mediante a valorização de resíduos sólidos, o que está em perfeita sintonia com a 
UTVR. 

Os dados do Censo Demográfico de 2010, do IBGE revelam que 87,41% dos domicílios brasileiros e 
91,02% dos goianos têm o lixo coletado, dos quais, 80,23% e 80,75%, respectivamente, por serviço de 
limpeza. Em Gameleira de Goiás os percentuais são de 46,65% e 43,06%, respectivamente, portanto, 
acentuadamente abaixo das médias assinaladas. 

  
Figura 55: Aterro municipal de Gameleira de Goiás. 
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 Energia elétrica. 

A empresa Centrais Elétricas do Estado de Goiás é a concessionária do serviço de fornecimento de 
energia elétrica nos municípios da AID e AII. 

Segundo os dados do Censo Demográfico de 2010, do IBGE, no decorrer dos anos 2000, ampliou-se 
consideravelmente em todo o Brasil o percentual de domicílios urbanos e rurais com energia elétrica, 
estes últimos em decorrência do Programa Luz para Todos, do governo federal. Assim, 98,73% dos 
domicílios brasileiros e 99,33% dos goianos, possuem energia elétrica, índice que alcança 99,59% em 
Gameleira de Goiás. 

A análise das informações do consumo de energia (em MWH), no ano de 2014 evidencia que em Goiás, 
o tipo de consumo com maior participação percentual no total é o residencial (36,6%), seguido pelo 
industrial (20,48%), comercial (19,92%) e, rural (11,09%). Em Gameleira de Goiás predomina 
amplamente o consumo rural (71,83%), seguido pelo residencial (14,33%) e, comercial (7,33%). 

6.3.6 Comunidade Boa Vista dos Leites e Distrito de Mocambinho 

No município de Gameleira de Goiás e nas proximidades do empreendimento existem dois povoamentos 
que merecem destaque, estes estão caracterizados a seguir. 

 Comunidade Boa Vista dos Leites 

A comunidade Boa Vista dos Leites está situada nas coordenadas UTM 22 k 736128/8186082, a uma 
distância de 1,5 quilômetros em linha reta e, 4,8 quilômetros por estrada vicinal, ao sul do entorno 
imediato ao local do empreendimento. Há na comunidade 17 residências e uma (01) igreja. Os lotes 
possuem de 2 a 5 ha, e a maioria dos moradores trabalham na área rural. 

As crianças e adolescentes na fase escolar estudam nas escolas no núcleo urbano, utilizando-se de 
transporte escolar. Semanalmente, os moradores recebem a visita da agente de saúde e, caso 
necessitem de urgência, vão até à cidade de Gameleira de Goiás (AID) ou Anápolis (AII). 

  
Figura 56: Residências em construção na 

comunidade Boa Vista dos Leites. 
Figura 57: Vista da Igreja e residências na 

comunidade Boa Vista dos Leites.

 Distrito Mocambinho 

O Distrito Mocambinho está localizado nas coordenadas UTM 751364/8175849, a 10,0 quilômetros em 
linha reta e 10,5 quilômetros por acesso rodoviário em relação à sede municipal e, em relação ao 
empreendimento, 10,0 quilômetros em linha reta e 16,0 quilômetros por acesso rodoviário.  

O povoado é constituído em sua maioria por trabalhadores rurais e funcionários públicos, possui entre 
800 e 1000 habitantes. 
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Através dos trabalhos de campo e entrevista realizada no posto de saúde no dia 02 de dezembro de 
2015, foi constatado que o distrito possui uma Unidade Básica de Saúde (UBS) que realiza vacina, 
curativos, aerossol, pequenas suturas, os casos mais graves são encaminhados para Gameleira de 
Goiás ou Anápolis. A UBS conta com uma (01) enfermeira, uma (01) técnica de enfermagem, um (01) 
dentista e dois (2) médicos. Há atendimento na zona rural com um médico e agente de saúde, o 
município conta com uma ambulância.  

  
Figura 58: Entrevista com a enfermeira Cátia 

Simone, UBS de Mocambinho. 
Figura 59: USB de Mocambinho.

O distrito de Mocambinho conta com uma Escola Municipal com ensino fundamental, os alunos que 
cursam ensino médio se deslocam até à sede municipal por meio de transporte escolar fornecido pela 
prefeitura. 

  
Figura 60: Escola Municipal Fleuri Adrião de 

Siqueira, distrito Mocambinho. 
Figura 61: Escola Municipal Fleuri Adrião de 

Siqueira, distrito Mocambinho. 

Não há posto da Polícia Militar e Civil, mas há rondas regulares e chamadas telefônica, advindo do Posto 
da Polícia Militar na sede municipal. 

A água que abastece os povoados é proveniente de um poço artesiano administrado pela Empresa de 
Saneamento de Goiás S/A (SANEAGO); o local não tem galerias de água pluvial, não há rede de 
esgotos, mas tanque séptico nas residências e, o lixo é recolhido pela prefeitura e encaminhado para o 
aterro municipal, sendo que o resíduo hospitalar é recolhido por empresa terceirizada. 
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Figura 62: Poço artesiano – SANEAGO, em 

Mocambinho. 
Figura 63: Comércio no distrito de Mocambinho.

O fornecimento de energia elétrica no distrito é realizado pela Centrais Elétricas de Goiás (CELG) e 
atende a todos os bairros adjacentes; as habitações consolidadas são em alvenaria. 

  
Figura 64: Iluminação pública e residências em 

alvenaria, em Mocambinho. 
Figura 65: Iluminação pública e residências em 

alvenaria, em Mocambinho. 

Nas proximidades do distrito de Mocambinho há uma unidade pecuária de confinamento de bovinos e 
silos para armazenamento de grãos na fazenda Mocambinho. 

  
Figura 66: Silos na Fazenda Mocambinho – Irmãos 

Fleuri, em Mocambinho. 
Figura 67: Confinamento de bovinos, em 

Mocambinho. 
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As atividades de lazer são desenvolvidas em festas, bares, lanchonetes e partidas de futebol. A principal 
atividade cultural é a festa da Comunidade de Nossa Senhora Aparecida e Santo Antônio. 

  
Figura 68: Praça Guilherme Veloso, em 

Mocambinho. 
Figura 69: Campo de futebol, em Mocambinho.

  
Figura 70: Praça da Capela de Santo Antônio em 

Mocambinho. 
Figura 71: Monumento a Santo Antônio, em 

Mocambinho. 

6.3.7 Caracterização da População do Entorno do Empreendimento 

 Fazenda Boa Vista dos Leites 

A área destinada á implantação do empreendimento é a Fazenda Boa Vista dos Leites que foi adquirida 
pela SOMA AMBIEANTAL LTDA. Na área reside o Sr. Eurípedes Mariano de Souza (Dil), administrador 
da propriedade, possui 45 anos, sabe ler e escrever e, reside na propriedade com a esposa e dois filhos.  

Na fazenda, atualmente se produz soja numa área arrendada para terceiros. Há criação de subsistência 
de pequenos animais, sendo duas (2) cabeças de suínos, 100 cabeças de galinhas que produzem seis 
(06) dúzias de ovos diariamente. Não há implementos agrícolas. 

As edificações são todas construídas em alvenaria, possui energia elétrica televisão, geladeira, fogão a 
gás e a lenha. 
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Figura 72: Entrevista com o Sr. Eurípedes Mariano de Souza (Dil) e plantação de soja no local. 

 Propriedades confrontantes à fazenda Boa Vista dos Leites 

Devido ao número reduzido de propriedades afetadas, confrontantes e/ou vizinhas à Fazenda Boa Vista 
dos Leites, um total de 04, optou-se pela descrição qualitativa de todas elas.  

As propriedades confrontantes à Fazenda Boa Vista dos Leites variam de 40,8 hectares (Sítio do Dil), a 
menor, a 101 hectares (Fazenda Lorena), a maior, sendo, portanto, enquadrados como pequenos 
imóveis rurais. 

Todas as propriedades possuem energia elétrica fornecida pela Centrais Elétricas de Goiás (CELG). Os 
resíduos sólidos produzidos são queimados e enterrados no próprio local, e os que não podem ser 
queimados os proprietários levam para o município e são descartados no aterro municipal; os efluentes 
líquidos são encaminhados para fossas sépticas construídas próximas às residências. O abastecimento 
de água é realizado através de poço artesiano, mina e nascente. 

SÍTIO DO DIL 

O Sítio do Dil (Sr. Eurípedes Mariano de Souza) situa-se nas coordenadas 736180/818605, vizinho pelo 
lado direito da área adquirida pela SOMA AMBIEANTAL LTDA para a implantação do empreendimento, 
com dimensão de 40,80 hectares, portanto, uma pequena propriedade. Localiza-se na GO 437, próximo 
à Venda da Divisa, na altura do km 13, partindo-se do entroncamento da GO-330 com a GO-437, na 
saída de Anápolis. 

No local vive uma (01) pessoa, a mãe do Dil, que recebe sua atenção diariamente, pois a sede fica a 
poucos metros da sede da Fazenda Boa vista dos leites, onde reside o Sr. Dil. 

Há criação de subsistência de pequenos animais, sendo duas (02) cabeças de suínos e 
aproximadamente 100 cabeças de aves.  

No sítio cultiva-se 16 hectares de soja e cerca de cinco (05) mil pés de tomate, o que rende, anualmente, 
cerca de R$ 130 mil brutos. 
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Figura 73: Entrevista com o Sr. Eurípedes Mariano 

de Souza (Dil). 
Figura 74: Sede do Sítio do Dil.

FAZENDA SÃO JOÃO DAS ANTAS 

A fazenda São João das Antas, de propriedade do Sr. Divino Monteiro dos Santos, casado, 62 anos, 
com Ensino Fundamental completo e residente em Anápolis, situa-se nas coordenadas 734563/8186711, 
vizinho pelo lado esquerdo da área adquirida pela SOMA AMBIEANTAL LTDA, possui 51,0 hectares, 
portanto, uma pequena propriedade por dimensão. Localiza-se na GO-437, próximo à Venda da Divisa, 
na altura do km 12,5, partindo-se do trevo da GO-330 e GO-437, na saída e Anápolis. 

No local vive uma (01) família com quatro (04) pessoas, sendo duas delas contratadas com carteira 
assinada e, duas (02) delas estudante. Quando necessitam de atendimento médico recorrem a 
Gameleira de Goiás ou Anápolis, utilizando-se do Sistema Único de Saúde (SUS) e meio de transporte 
próprio. Recebe regularmente a visita de agente de saúde. 

A fazenda possui plantação de hortaliças para consumo próprio, uma área de 35 ha destinada à 
atividade agropecuária com 30 cabeças de bovinos, duas (02) cabeças de suínos, 100 de aves, 
produção de três (3) dúzias de ovos/dia, 20 litros de leite/dia, destinados à produção de queijo. Toda a 
produção destina-se ao consumo da família. 

  
Figura 75: Entrevista com o Sr. Divino Monteiro dos 
Santos, proprietário da Fazenda São João das Antas.

Figura 76: Sede da Fazenda São João das Antas.

FAZENDA LORENA 

A Fazenda Lorena é de propriedade do Sr. Aurelino José de Oliveira, residente em Goiânia, casado, 
comerciário com Ensino Médio completo, e utiliza o local para férias e lazer. A fazenda situa-se nas 
coordenadas 735719/8186174 e faz divisa com a parte sul da Fazenda Boa Vista dos Leites. 
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Com área total de 101 hectares, uma pequena propriedade por dimensão, 80 hectares estão arrendados 
para plantio de soja; possui uma (01) cabeça de gado de corte e leite; produção de oito (8) litros/dia, 
cinco (05) cabeças de suínos, 60 de aves, que produzem 10 dúzias/mês de ovos, destinados ao 
consumo e comercialização na região. Inicia-se agora o plantio de maracujá. 

  
Figura 77: Entrevista com o Sr. Aurelino José de 

Oliveira, proprietário da Fazenda Lorena. 
Figura 78: Sede da Fazenda Lorena.

FAZENDA BOA VISTA  

A Fazenda Boa Vista, de propriedade do Sr. Antônio P. Couto, 81 anos, casado, sem instrução, 
aposentado e residente em Anápolis, está localizada nas coordenadas UTM 736004/8188567 e possui 
uma área de 72 hectares, portanto, uma pequena propriedade. 

A fazenda possui uma área para plantio de milho de 4,8 hectares, 57,6 hectares de pasto para 58 
cabeças de gado de corte; 18 cabeças de suínos, 30 de aves, que produzem 6 dúzias/semana de ovos, 
para consumo e comercialização na região. 

No local moram duas pessoas, caseiros, contratados com carteira assinada; as edificações residências 
são construídas em alvenaria, tem energia elétrica, o abastecimento de água é feito por um poço 
artesiano, os efluentes são direcionados para fossa séptica, os resíduos orgânicos servem de alimentos 
para os animais e os demais resíduos são queimados.  

  
Figura 79: Sede da Fazenda Boa Vista. Figura 80: Gado bovino na Fazenda Boa Vista.
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6.3.8 Percepções e expectativas de moradores do entorno e representantes e participantes de 
organizações sociais na AID 

O objetivo das entrevistas com pessoas moradoras e/ou proprietárias dos imóveis circundantes e, 
também, representantes e/ou participantes de organizações e grupos de interesse é o de registrar 
percepções e expectativas com relação à implantação e operação do empreendimento, ainda que não 
tenham informações detalhadas sobre o mesmo. Utilizou-se da técnica da entrevista e preenchimento de 
questionário previamente estruturado. Foram realizadas 23 entrevistas. 

  
Figura 81: Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Sr.ª Daniela Galdino Ribeiro. 
Figura 82: Sr. Siluto Oliveira e Sr.ª Maria Cleide –

Associação Agricultura Familiar de Lajinha e Região.

  
Figura 83: Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, Sr.ª Regiana Galdino André. 
Figura 84: Presidente da Câmara dos Vereadores, 

Sr. Nilton José de Oliveira. 

  
Figura 85: Sr.ª Maria Helena Lobo Teles, Presidente 

do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais de Gameleira de Goiás. 

Figura 86: Produtor rural de Gameleira de Goiás.
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Figura 87: Presidente Conselho Tutelar, Srª 

Elisângela Maria Evangelista. 
Figura 88: Ludgerio Moreira de Moura – Soldado 

Polícia Militar. 

  
Figura 89: Sargento Wagner José Arantes, Polícia 

Militar – 3ºCRPM Anápolis. 
Figura 90: Diretor da Cooperativa dos Produtores 

Rurais da Agricultura Familiar, Sr. Edson Porto. 

Dos 23 entrevistados, nove (09) tinham conhecimento da implantação do projeto da UTVR no município 
de Gameleira de Goiás e, quando indagados sobre a possibilidade do empreendimento contribuir para a 
melhoria e o desenvolvimento socioeconômico da região, vinte (20) responderam que sim e, três (03) 
não souberam responder. Solicitados a exporem os motivos de suas respostas, apontaram: 

Quadro 03: Respostas dos moradores sobre a implantação do empreendimento. 
Resposta 

Geração de empregos 

Melhoria do Meio Ambiente 

Evitar a proliferação de doenças e melhora na saúde 

Implantação de Educação Ambiental 

Melhoria na Qualidade de Vida 

Trará benefícios aos moradores do município  

Destinação e tratamento adequado dos resíduos sólidos 

Geração de renda 

Desenvolvimento para região 

Fonte: DBO Engenharia / Levantamentos de campo 

Solicitados a apresentarem os aspectos considerados mais positivos com a implantação do 
empreendimento, os entrevistados assinalaram: 
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Quadro 04: Aspectos mais positivos 
Resposta Frequência 
Geração de Emprego e renda 14 
Destinação e tratamento adequado dos resíduos sólidos 9 
Ganho nas questões ambientais 4 
Controle Ambiental 4 
Melhoria na saúde e qualidade de vida 3 
Formação de responsabilidade socioambiental 2 
Cidade mais limpa 2 
Implantação de Coleta Seletiva 1 
Fonte: Levantamentos de campo, junho de 2015. 
Nota: Múltiplas respostas. 

Instados a apontarem os aspectos considerados mais negativos com a implantação do 
empreendimento, responderam: 

Quadro 05: Aspectos mais negativos 
Resposta Frequência 
Não há  18 
Resistência do empreendedor em apresentar o projeto 2 
Não soube responder 2 
Resistência da sociedade 1 
Emissões de odor 1 
Fonte: Levantamentos de campo, junho de 2015. 
Nota: Múltiplas respostas. 

Solicitados a oferecerem sugestões para que o empreendimento funcione e traga os melhores 
resultados para o município de Gameleira de Goiás, os entrevistados apresentaram as seguintes: 

Quadro 06: Sugestões ao empreendedor 
Resposta Frequência 

Seguir as normas e legislações ambientais 3 
Comunicação aberta com a comunidade 2 
Implantação de Educação Ambiental 2 
Apresentação do projeto a comunidade 2 
Capacitar e contratar trabalhadores do município  13 
Trabalhar em parceria com o município 1 
Contribuir para a implantação de transporte público no local 1 
Não deixar virar lixão 1 
Implantar coleta seletiva 1 
Implantar o empreendimento o mais rápido possível  1 

Fonte: Levantamentos de campo, junho de 2015. 
Nota: Múltiplas respostas. 

Solicitados que apresentassem perguntas ao empreendedor, sobre o empreendimento foram as 
seguintes: 

Quadro 07: Perguntas ao empreendedor. 
Respostas 

Não irá gerar impacto ambiental? 
Irá gerar emprego para os moradores do município? 
Ocorrerá compensação ambiental com a instalação do empreendimento? 
Será analisada a área onde irá instalar o empreendimento? 
Qual o valor que será repassado para o município? 
O empreendedor irá recuperar nascente e mata ciliar? 
Será detalhado o projeto para a comunidade? 
Os moradores gostariam de receber mais informações para entender o projeto. 
Quando ocorrerá a instalação do empreendimento? 
Haverá coleta dos resíduos na zona rural do município? 
O empreendedor está pensando no meio ambiente e população? 
Qual o real impacto do empreendimento na natureza? 
Ocorrerão emissões de odores? 
Como será a fiscalização? 

Fonte: Levantamentos de campo, junho de 2015. 
Nota: Múltiplas respostas. 
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6.3.9 Diagnóstico Arqueológico  

Para a execução do presente diagnóstico, foi realizado o reconhecimento em campo dos possíveis 
impactos ao patrimônio arqueológico quando da execução da obra, a partir, de um perímetro de área 
determinado como local onde ocorrerá a possível implantação do empreendimento. Os procedimentos 
de investigação utilizados tiveram como objetivo principal a observância de pontos estratégicos dentro da 
paisagem.  

O caminhamento da área só foi possível em volta do perímetro idealizado como local de implantação do 
empreendimento.  Consistiu o trabalho basicamente, na observação do solo buscando uma maior 
compreensão de possíveis vestígios arqueológicos que viessem a ser encontrados.  

Sendo que, ainda em alguns trechos com pequenas aberturas de valas e formação de leiras, barrancos 
expostos, possibilitaram uma observação melhor do potencial arqueológico da área. 

O trabalho em campo para a elaboração do diagnóstico arqueológico teve como objetivo, a detecção de 
vestígios que pudessem indicar um patrimônio arqueológico positivo como sítios arqueológicos ou 
ocorrências arqueológicas. 

6.4 CONCLUSÕES DO DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico para o meio físico conclui que não foi identificado nenhum fator limitante para o 
empreendimento, isto é, em termos geológicos, geomorfológico, de clima, de solos e de recursos 
hídricos não há impedimentos para implantação do empreendimento no local. 

No meio biótico constatou-se uma ampla simplificação da fauna e flora nativas por atividades 
agropecuárias no passado e que o mesmo não representará reduções na vegetação local com 
consequências sobre a fauna silvestre, ocorrendo, pelo contrário, um aumento da área verde com a 
recuperação das APPs. 

7 IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS/OTIMIZADORAS 

A partir do diagnóstico ambiental, isto é, de posse de um conhecimento da área do empreendimento e do 
conhecimento específico das ações a serem implantadas, foi possível identificar e analisar os prováveis 
impactos ambientais, positivos ou adversos, e, consequentemente, propor medidas mitigadoras 
preventivas ou corretivas para os adversos e otimizadoras para os positivos.  

Uma ferramenta importante para essas análises foi a determinação do uso e ocupação do solo da região 
do empreendimento, ficando constatado que o uso predominante é com lavouras e pastagens para a 
bovinocultura.  

Essa característica de uso do solo é essencial para o planejamento ambiental, em especial ao analisar 
os impactos ambientais e as propostas de mitigação. 

Para a maior parte dos impactos ambientais identificados foi possível propor medidas capazes de 
atenuar os impactos negativos e potencializar os positivos.  

O Quadro 08, a seguir, resume os impactos identificados e analisados com mais profundidade no EIA, 
seus sentidos, positivos (+) ou negativos (-), suas magnitudes e as medidas mitigadoras/otimizadoras. 
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Quadro 08: Resumo dos Impactos e Medidas Mitigadoras/Otimizadoras 
IMPACTO +/- MAGNITUDE MEDIDAS PROPOSTAS 

Movimento de solo e rocha (cortes e
aterros, obtenção de material de
empréstimo, disposição de bota-fora,
escavações). 

- Moderada 
O solo orgânico residual deve ser armazenado em local 
apropriado, para posterior aproveitamento no processo 
urbanização de áreas não ocupadas pelas estruturas da UTVR. 

Implantação de estruturas de apoio e
edificações. 

- Fraca 

As atividades relacionadas à implantação das obras devem ser 
planejadas para o período de estiagem, a remoção do solo deve 
ocorrer imediatamente após a retirada da vegetação, evitando 
sua exposição prolongada à ação erosiva. 

Contaminação dos recursos hídricos
superficiais por óleos e lubrificantes,
disposição inadequada de rejeitos sólidos
e líquidos. 

- Fraca 
Os combustíveis, óleos, lubrificantes e rejeitos serão 
devidamente armazenados, evitando eventuais acidentes que 
impliquem na contaminação do solo e recursos hídricos. 

Supressão da vegetação e aumento na
densidade de edificações, pavimentação. 

- Moderada 

Adoção de um projeto paisagístico, que inclua a recomposição da 
vegetação da APP e vegetação das áreas livres dentro da UTVR, 
com gramíneas e/ou espécies nativas, além de uma cortina 
vegetal no perímetro da área. 

Alteração no nível de ruído e vibrações. - Acentuado 

Estabelecer limites para emissão de ruídos e vibrações, 
considerando a legislação pertinente. A implantação e 
acompanhamento deverão ser contemplados com controles e 
monitoramentos. 

Remoção da vegetação por ocasião da
abertura das vias internas, execução de
cortes e aterros no terreno. 

- Moderada 
Recompor a APP e implantar cortina vegetal no perímetro da 
área. 

Degradação das Áreas de Preservação
Permanente e cortes de árvores isoladas. 

- Fraca Recomposição da Área de Preservação Permanente (APP). 

Efeitos negativos sobre a fauna,
principalmente espécies fossoriais, com o
corte e remoção do solo. 

- Moderada 

Vistoriar antecipadamente as áreas destinadas à abertura de 
acessos e os locais das edificações buscando indícios de ninhos, 
ambientes de refúgio ou mesmo a presença de espécies da 
fauna que estejam utilizando destes locais, buscando afugentá-
las ou mesmo realocar os ninhos, filhotes ou espécies com 
capacidade restrita de movimentação. 

Aumento de ruídos, poeira, vibrações no
solo e atropelamento da fauna. 

- Moderada 
Sinalização adequada e adoção do Programa de Educação 

Ambiental. 

Caça e captura da fauna silvestre. - Moderada 

Instruir e sensibilizar os colaboradores, assim como criar normas 
internas prevendo a penalização, frente à proibição, de acordo 

com a legislação brasileira de fauna, da caça e apanha de 
animais silvestres. 

Aumento de espécies da fauna silvestre
com interesse médico, na zoonose e
propagação de doenças. 

- Moderada 
Para mitigação desse e de outros impactos relacionados à fauna 
indica-se o Programa de Monitoramento da Fauna e o Programa 
de Conservação e Monitoramento dos Organismos Aquáticos. 

Expectativas positivas à implantação do
empreendimento. 

+  Adoção do Programa de Comunicação Social. 

Expectativas adversas à implantação do
empreendimento. 

- Moderada Adoção do Programa de Comunicação Social. 

Alteração no uso do solo e da paisagem
local. 

- Moderada Adoção de ações de harmonização paisagística. 

Geração de empregos na fase de
implantação. 

+ Acentuada 
Dar preferência para a mão de obra local treinando e capacitando 

os futuros colaboradores. 

Dinamização da economia local. + Moderada 
Adoção de ações de aquisição de insumos no município de 

Gameleira de Goiás. 

Elevação da arrecadação de impostos. + Acentuada 
Implementação de ações de aquisição de produtos e serviços no 

município de Gameleira de Goiás e seleção e capacitação de 
mão de obra local. 

Interferências no cotidiano da população. - Fraca 

Implementação de ações de sinalização e manutenção das vias 
locais, por parte do empreendedor. Outra medida que garantirá a 
minimização dos efeitos adversos deste impacto será a adoção 

do Programa de Comunicação Social. 

Elevação da demanda por serviços
públicos e da pressão sobre sua
infraestrutura. 

- Fraca 

O impacto poderá ser mitigado, por um lado, com a contratação 
do maior número possível de trabalhadores locais e, por outro, 
com ações articuladas entre o empreendedor e o poder público 

local, com a implantação dos programas sociais previstos. 
Riscos de acidentes de trabalho. - Moderada Adoção do Programa de Saúde e Segurança Ocupacional. 
Alteração no uso do solo e da paisagem
local.  

- Acentuada 
Adoção de um Programa de Educação Ambiental, assim como 

ações de harmonização paisagística. 

Geração de emprego e renda na fase de
operação. 

+ Acentuada 
Implementação de ações de aquisição de produtos e serviços em 

Gameleira de Goiás e seleção e capacitação de mão de obra 
local. 

Dinamização da economia local. + Acentuada 
Adoção de ações de aquisição de insumos no município de 

Gameleira de Goiás. 
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Os impactos ambientais, decorrentes da implantação e operação do empreendimento, são típicos, 
conforme a análise realizada pelo EIA e apresentada, de forma resumida, no RIMA. 

Ressalta-se que a ocupação da área de forma planejada e com um projeto, como o proposto, que 
melhore as condições biológicas da região, é altamente benéfica para a região e para a cidade como um 
todo, pois evitará uma ocupação desordenada da área. 

Após identificar e analisar os impactos ambientais e as medidas mitigadoras ou otimizadoras da 
implantação e operação do empreendimento conclui-se que o empreendimento representa um impacto 
de magnitude baixa, isto é, um balanço benéfico determinado pelos fatores do meio socioeconômico e 
pela grande possibilidade de mitigação da maior parte dos impactos adversos no meio físico e meio 
biótico.  

A análise conclusiva indica que o empreendimento apresenta potencial de impactos ambientais adversos 
de média significância para o meio físico, de alta significância para o meio socioeconômico e de baixa 
significância em sua média geral para o meio biótico. 

8 PROGRAMAS AMBIENTAIS 

8.1 PROGRAMA DE PROSPECÇÃO ARQUEOLÓGICA 

De acordo com as informações bibliográficas e dos levantamentos preliminares, na área de influência do 
empreendimento ocorrem sítios arqueológicos pertencentes a grupos de agricultores e ceramistas. Em 
razão disso recomenda-se a realização de um Programa de Prospecção Arqueológica na AID. 

Tal programa busca também o cumprimento da Lei 3929/64, da Portaria IPHAN 230/02 e das 
Resoluções CONAMA pertinentes ao tema. Seu escopo baseia-se em uma fase de levantamento do 
potencial arqueológico da área e em seu registro e salvamento. 

O programa terá curta duração, devendo ser realizado previamente à fase de implantação. Deverá ser 
executado por arqueólogos com autorização do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). Terá duas etapas básicas: 

 Levantamento sistemático por amostragem de vestígios do patrimônio arqueológico pré-
histórico, histórico e histórico-cultural na AID, antes da implantação do empreendimento, 

 Caso sejam encontrados vestígios nesta área deverão ser registrados junto ao IPHAN e 
seu resgate deverá ser executado previamente às intervenções sobre as áreas. 

8.2 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

8.2.1 Justificativa 

As alterações da qualidade das águas podem ocorrer em função do manuseio e movimentação de terra 
e material particulado durante a implantação do empreendimento. Os resultados obtidos, constantes 
deste estudo, servirão como parâmetro para as análises futuras, quando do funcionamento da UTVR.  

8.2.2 Objetivo 

 Verificar os efeitos do empreendimento sobre a qualidade ambiental das águas na área de 
influência do empreendimento; 

 Avaliar os impactos negativos decorrentes das ações do empreendimento sobre as águas; 
 Monitorar as variações na qualidade da água face às medidas de proteção que serão adotadas. 

8.2.3 Metodologia 

A amostragem deverá ser realizada com frequência semestral, abrangendo a variação sazonal das 
características ambientais. Os resultados obtidos neste programa serão utilizados para confecção de 
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relatórios: um relatório parcial entregue no término da análise dos dados em cada campanha de 
amostragem, e um relatório anual, que será encaminhado para o órgão ambiental. 

8.2.4 Fase de Implantação 

O programa de monitoramento da qualidade da água será realizado durante a fase de operação do 
empreendimento com frequências semestrais. 

8.2.5 Responsável pelo Programa  

A responsabilidade pela aplicação desse Programa é do empreendedor e caberá a este contratar 
empresa especializada em providenciar as coletas e a contratação de laboratório especializado para a 
realização das análises, as quais se tornarão também corresponsáveis pelo processo. 

8.2.6 Produtos e Resultados Esperados  

Relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas e as recomendações para a fase 
seguinte. Os relatórios conterão fotos e outras figuras para ilustrar a execução das atividades em campo. 

Os resultados esperados estão diretamente relacionados ao alcance dos objetivos estabelecidos neste 
programa e serão apresentados, de forma parcial, nos relatórios. 

8.3 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

8.3.1 Justificativa 

As alterações da qualidade do ar decorrentes das atividades de operação da CTVR podem ocorrer em 
função do processo de tratamento do chorume através da sua evaporação, será implantado um Reator 
Evaporador de chorume no empreendimento. Portanto é fundamental a realização deste programa, pois 
oferece um controle da qualidade do ar.  

8.3.2 Objetivo 

 Verificar os efeitos do empreendimento sobre a qualidade do ar na área de influência do 
empreendimento; 

 Avaliar os impactos negativos decorrentes das ações do empreendimento sobre a qualidade do ar. 

8.3.3 Metodologia 

O Reator Evaporador de Chorume é um equipamento projetado para fazer a evaporação de chorume 
alimentado no sistema, podendo-se utilizar como combustível o gás gerado pelo próprio aterro classe 
IIA. O equipamento trabalha em regime aberto jogando na atmosfera água na forma de vapor e 
aumentando a concentração da matéria sólida no fundo do sistema. 

O processo, de ampla resolução ambiental, tem no seu escopo principal a eliminação, de maneira 
correta na concepção ambiental, do maior vilão dos aterros sanitários e industriais, o chorume, para sua 
realização, pode utilizar o gás emanado pelo próprio aterro, o que se traduz em beneficio para a 
atmosfera, protegendo a camada de ozônio. 

A amostragem deverá ser realizada com frequência semestral, abrangendo a variação sazonal das 
características ambientais. Os resultados obtidos neste programa serão utilizados para confecção de 
relatórios: um relatório parcial entregue no término da análise dos dados em cada campanha de 
amostragem, e um relatório anual, que será encaminhado para o órgão ambiental. 

8.3.4 Fase de Implantação 

O programa de monitoramento de emissões atmosféricas será realizado durante a fase de operação do 
empreendimento com frequências semestrais. 
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8.3.5 Responsável pelo Programa  

A responsabilidade pela aplicação desse Programa é do empreendedor e caberá a este contratar 
empresa especializada em providenciar as coletas e a contratação de laboratório especializado para a 
realização das análises, as quais se tornarão também corresponsáveis pelo processo. 

8.3.6 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas e o 
cumprimento ou não dos prazos estabelecidos no cronograma físico do programa assim como os 
requisitos legais. Os relatórios conterão fotos e outras figuras a fim de melhor ilustrar a execução das 
atividades em campo. 

8.4 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTES E RESERVA LEGAL 

8.4.1 Justificativa 

Conforme a Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012 e Lei Estadual nº 18.104, de 18 de Julho de 
2013, Área de Preservação Permanente (APP) no que se refere ás faixas marginais de qualquer curso 
d’água natural, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 30 (trinta) metros, para os 
cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura, como é o caso da drenagem existente na área 
do empreendimento. 

8.4.2 Objetivos 

Recuperar a APP presente na delimitação do empreendimento em Gameleira de Goiás, assim como a 
recomposição da área destinada à Reserva Legal na propriedade do empreendimento em questão.  

8.4.3 Procedimentos metodológicos 

A metodologia de recuperação que será utilizada dependerá do grau de degradação de cada área a ser 
recuperada. Inicialmente, é necessário realizar um mapeamento e vistorias em toda a área de influência 
do empreendimento e então, com auxílio de imagens de satélite e mapas de uso e ocupação do solo, se 
realize a delimitação das áreas que deverão ser recuperadas. 

A partir do mapeamento e vistorias no território do empreendimento, uma área também deverá ser 
destinada à Reserva Legal da propriedade em questão. As áreas degradadas e suprimidas deverão ser 
compensadas para que seja mantida a diversidade biológica e os processos ecológicos da região, 
protegendo a flora e fauna característica da localidade.  

8.4.4 Fase de Implantação 

O programa será realizado a partir de sua implantação e permanecer durante a fase de operação do 
empreendimento. 

8.4.5 Responsável pelo Programa  

A responsabilidade pela aplicação desse Programa é do empreendedor e caberá a este contratar 
empresa especializada. 

8.4.6 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. 
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8.5 PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE CINTURÃO VERDE 

8.5.1 Justificativa 

O cinturão verde deverá ser implantando em torno do empreendimento para atuar como uma barreira 
física vegetal na contenção de odores, ruídos e poeira. Essa barreira poderá ser constituída por eucalipto 
(Eucalyptus sp.) e sansão do campo (Mimosa caesalpiniaefolia). 

8.5.2 Objetivo 

Implantar de uma barreira vegetal, conhecida como cinturão verde, para conter o efeito desagregador e 
transportador do vento que dissemina poeira e odores provenientes das atividades da Unidade de 
Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR). 

8.5.3 Procedimentos metodológicos 

Para compor o extrato superior do cinturão verde no entorno da área do empreendimento, é 
recomendado o uso de eucalipto devido ao seu rápido desenvolvimento/crescimento, ao seu grande 
porte e à grande capacidade de adaptação, além de exalar um odor agradável. Indica-se também, para a 
composição do extrato médio, o plantio sansão do campo (Mimosa caesalpiniaefolia) para compor uma 
cerva viva no entorno do empreendimento em questão. 

8.5.4 Fase de Implantação 

O programa será realizado a partir de sua implantação e permanecer durante a fase de operação do 
empreendimento. 

8.5.5 Responsável pelo Programa  

A responsabilidade pela aplicação desse Programa é do empreendedor e caberá a este contratar 
empresa especializada. 

8.5.6 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. Os 
relatórios conterão fotos e outras figuras a fim de melhor ilustrar a execução das atividades em campo. 

8.6 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA E ORGANISMOS 
AQUÁTICOS 

8.6.1 Justificativa 

O monitoramento irá permitir a investigação da dinâmica da riqueza e frequência, além do 
acompanhamento de atividades reprodutivas da fauna. Somente assim, será possível investigar os 
padrões naturais dos usos locais, perdas ou crescimentos populacionais observados ao longo dos anos, 
e outros parâmetros a contribuírem na geração de subsídios, direcionados à aplicação da Gestão 
Ambiental do empreendimento. 

8.6.2 Objetivos 

 Realizar levantamentos/monitoramento da biota em diferentes setores da área diretamente 
afetada e áreas destinadas à preservação incluindo cursos hídricos; 

 Analisar os dados quali-quantitativos obtidos nestes locais, relacionando a estrutura das 
comunidades da biota à estrutura ecológica dos ambientes e da paisagem estudada; 

 Realizar censos terrestres, analisar os dados quali-quantitativos e de estrutura de comunidades 
obtidos; 
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 Investigar a dinâmica de repovoamento da biota na área impactada, em diferentes estações 
climáticas; 

 Investigar a distribuição e status de abundância de espécies da fauna endêmicas, raras e 
ameaçadas de extinção; 

 Propor estratégia de manejo a serem adotadas para a recuperação e conservação da 
biodiversidade da fauna, principalmente para as espécies endêmicas, ameaçadas de extinção e 
com potencial cinegético (caça); 

 Avaliar os impactos reais ocorrentes nas diferentes etapas do empreendimento. 

8.6.3 Subprogramas 

 Subprograma Levantamento e Monitoramento da Fauna Terrestre e Organismos Aquáticos; 
 Subprograma Levantamento e Monitoramento da Ocupação e Uso da Fauna Silvestre das Áreas 

Impactadas; 
 Subprograma Levantamento e Monitoramento da Fauna de Vertebrados Atropelados; 
 Subprograma Insetos de interesse médico (vetores). 

8.6.4 Fase de Implantação  

As medidas preconizadas neste programa deverão ser aplicadas em todas as fases e etapas, sendo 
que, ao início de cada fase o programa deverá ser revisto e redimensionado. 

8.6.5 Responsável pelo Programa  

O empreendedor deverá contratar profissionais de nível superior, apoiados por outros profissionais de 
nível médio e auxiliares de campo. 

8.6.6 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. 

8.7 PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS – PRAD. 

8.7.1 Justificativa 

Busca-se com ele a restauração das áreas de apoio e demais locais afetados pela implantação e 
operação da UTVR de Gameleira de Goiás. Sua diretriz principal é a restauração das áreas degradadas 
e da paisagem. Este procedimento visa a redução substancial dos impactos ambientais gerados através 
da melhoria contínua da qualidade ambiental da área. 

8.7.2 Objetivos  

Recuperar as áreas degradadas levando em consideração as características naturais locais como 
vegetação, solos, relevo e fauna silvestre e a paisagem.  

8.7.3 Metodologia  

As ações de recuperação começam com a reconformação dos solos no local afetado, recomposição 
topográfica e preparo dos solos de acordo com as características físico-químicas locais. Posteriormente, 
procede-se com a revegetação da área levando em consideração a diversidade da flora local e a escolha 
e implantação das espécies vegetais de acordo com o grupo ecológico sucessional observados em 
áreas naturais locais, inclusive a paisagem. 

A implantação deste programa ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações: 

 Planejamento; 
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 Execução; 
 Medidas de Acompanhamento e Avaliação. 

O monitoramento e avaliação da eficácia das atividades do programa permitem realizar ajustes em seu 
foco, incorporando novos segmentos sociais em seu público alvo, assim como outras ações, inicialmente 
não previstas no plano de comunicação. 

8.7.4 Público Alvo  

População moradora, trabalhadores da UTVR e lideranças de organizações sociais governamentais e 
não governamentais. 

8.7.5 Fase de Implantação  

As medidas preconizadas neste programa deverão ser aplicadas em todas as fases e etapas, sendo 
que, ao início de cada fase o PRAD deverá ser revisto e redimensionado. 

8.7.6 Responsável  

O empreendedor deverá contratar profissionais de nível superior, com especialização em gestão 
ambiental, apoiados por outros profissionais de nível médio e auxiliares de campo. 

8.7.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte. 

8.8 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

8.8.1 Justificativa 

O Programa de Comunicação Social (PCS) é de natureza preventiva e será importante para o 
estabelecimento de canais efetivos de comunicação entre o empreendedor e a população da AID. 

8.8.2 Objetivos  

Socializar para toda população atingida direta ou indiretamente as informações sobre a Unidade de 
Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR) em Gameleira de Goiás em todas as suas fases 
(instalação, operação e desativação), os impactos que causará e as medidas previstas e, ainda, far-se-á 
a recepção de impressões, sugestões e demandas da população da AID. 

8.8.3 Metodologia  

A concepção do programa tem como ponto de partida as características do projeto da UTVR, os estudos 
realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental, notadamente os impactos associados e o 
arcabouço legal no que tange à regulamentação das atividades de sua implantação, operação e 
desativação. A implantação deste PCS ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações. 

 Planejamento 

Nesta etapa, serão executadas as ações iniciais do programa, com a seleção da equipe técnica, 
capacitação sobre o empreendimento e os estudos ambientais elaborados durante o licenciamento. 

 Execução 

Antes do início das obras a equipe de Comunicação Social realizará Campanha de Comunicação Social 
junto às comunidades do entorno, escolas e organizações sociais públicas e privadas, para distribuição 
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de material gráfico institucional e informativo contendo esclarecimentos sobre o início das obras, etapas 
e cronograma, assim como seu possível rebatimento sobre o cotidiano local; noções de segurança e 
meio ambiente; importância para elevação da qualidade e vida da população e desenvolvimento 
socioeconômico da região e do país; contatos com o empreendedor (telefone, e-mail, Central de 
Comunicação Social), dentre outros temas de interesse relevante.  

As ações para esta etapa deverão realizar-se de modo associado às oficinas previstas no Programa de 
Educação Ambiental (PEA), em consonância com o cronograma de obras.  

 Medidas de Acompanhamento e Avaliação 

As atividades de monitoramento e avaliação do PCS ocorrerão em todas as fases do empreendimento, 
tendo-se por base as metas estabelecidas para o programa. O monitoramento e avaliação da eficácia 
das atividades do programa permitem realizar ajustes em seu foco, incorporando novos segmentos 
sociais em seu público – alvo. 

8.8.4 Público Alvo  

População moradora, trabalhadores da UTVR e lideranças de organizações sociais governamentais e 
não governamentais locais. 

8.8.5 Fase e Implantação  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do empreendimento até à 
desativação. Ao início de cada fase o PCS deverá ser revisto e redimensionado. 

8.8.6 Responsáveis  

O empreendedor deverá contar com uma equipe técnica efetiva, necessária para a implantação do 
programa compõe-se de, pelo menos um profissional da área de comunicação social, com experiência 
em execução de programas de comunicação social, em mídias sociais e sites eletrônicos, e que terá 
também a função de coordenar a equipe. 

8.8.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. 

8.9 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

8.9.1 Justificativa 

É importante a conscientização de todos os envolvidos com a implantação e operação da unidade dos 
riscos da atividade e seus reflexos na população envolvida tanto em relação aos impactos adversos 
quanto dos benéficos. 

8.9.2 Objetivos 

Controlar, monitorar e prevenir através de atividades de educação e conscientização ambiental, 
direcionadas aos trabalhadores mobilizados para as obras de implantação e operação da UTVR em 
Gameleira de Goiás, e à população da AID e suas organizações sociais. 

8.9.3 Metodologia  

A concepção do programa tem como ponto de partida as características do projeto da UTVR, os estudos 
realizados no âmbito do seu licenciamento ambiental e, notadamente os impactos associados, o 
arcabouço legal no que tange à regulamentação das atividades de sua implantação e operação. 
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 Planejamento 

Nesta etapa, serão executadas as ações iniciais do programa, com a seleção da equipe técnica, 
capacitação sobre o empreendimento e sobre os estudos ambientais elaborados durante o 
licenciamento. 

 Execução 

A execução do programa se dará através de: 

 Curso de Educação Ambiental para os trabalhadores das obras; 
 Curso de Educação Ambiental para formação de Educadores e Lideranças; 
 Curso de Educação Ambiental para proprietários rurais do entorno imediato ao empreendimento; 
 Realização de campanhas temáticas.  

 Medidas de Acompanhamento e Avaliação 

Ao final do curso com cada público-alvo serão realizadas avaliações qualitativas relativas aos conteúdos 
trabalhados. Importa destacar que, na frente de trabalho, a equipe técnica deverá acompanhar durante 
todo o período de obra, as atitudes dos trabalhadores com relação às questões ambientais de modo a, 
sempre que necessário, realizar oficinas de reforço. 

8.9.4 Público Alvo  

Comunidades da AID, trabalhadores da UTVR, lideranças de organizações sociais locais, corpo 
pedagógico e alunos de instituições de ensino locais. 

8.9.5 Fase de Implantação  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do empreendimento até à 
desativação. Ao início de cada fase o PEA deverá ser revisto e redimensionado. 

8.9.6 Responsáveis  

O empreendedor que, para a implantação do programa deverá contar com equipe multidisciplinar, 
composta por especialistas em educação ambiental, tais como pedagogo, biólogo, cientista social, dentre 
outros e equipe de apoio. 

8.9.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. 

8.10 PROGRAMA DE SELEÇÃO E CAPACITAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
(PSCM). 

8.10.1 Justificativa 

O programa se justifica pelo compromisso do empreendedor de ampliar ao máximo possível a 
contratação de trabalhadores locais, elevando seu nível de qualificação profissional, proporcionando-lhes 
uma maior empregabilidade. 

8.10.2 Objetivos  

Selecionar e capacitar a mão de obra local com vistas a gerar empregos no município de Gameleira de 
Goiás e, ao mesmo tempo, mitigar os efeitos negativos do processo de desmobilização da mão de obra 
utilizada e de formação de contingentes de população com residência temporária. 
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8.10.3 Metodologia  

A concepção do programa deverá ter como ponto de partida o diagnóstico realizado no âmbito do EIA, 
notadamente os impactos identificados e avaliados para o meio socioeconômico, no que se refere à 
geração de emprego, nas fases de planejamento, implantação, operação e desativação da UTVR. 

Na fase de planejamento serão gerados 30 empregos diretos, na de implantação, que ocorrerá no 
decorrer de 12 (doze) meses serão gerados, no pico, quando atingirá 100% de mobilização, um total de 
150 empregos, dos quais 50 diretos e 100 indiretos, totalizando-se 150 e, na de operação serão criados 
30 empregos diretos e 350 indiretos, somando-se 380. 

A execução do Programa de Seleção e Capacitação da Mão de Obra, na fase de implantação do 
empreendimento, ocorrerá de acordo com as seguintes etapas e ações. 

 Planejamento 

Nesta fase constará das seguintes ações: 

 Instalação do “Centro de Seleção e Treinamento de Mão de Obra” (CSTM); 
 Articulação institucional com organizações sociais. 

 Execução 

A execução do programa será organizada através das ações: 

 Contratação e desmobilização de mão de obra; 
 Capacitação de mão de obra. 

 Medidas de Acompanhamento e Avaliação 

Para o monitoramento da efetividade do programa, inclusive para realização de ajustes em seus 
objetivos e metas, serão realizadas avaliações mensais com elaboração de relatórios parciais e, ao final 
de cada fase, quando do seu término. 

8.10.4 Público Alvo  

Trabalhadores candidatos a vagas de emprego e os contratados pelo empreendimento. 

8.10.5 Fase de Implantação  

A partir da fase de planejamento, perdurando por todo o tempo de existência do empreendimento até a 
desativação. Ao início de cada fase o programa deverá ser revisto e redimensionado. 

8.10.6 Responsáveis  

O empreendedor que contará com equipe técnica efetiva, necessária para a implantação do programa 
compõe-se de, pelo menos, um profissional da área de Recursos Humanos/Gestão. 

8.10.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas. 
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8.11 AÇÕES DE AQUISIÇÃO DE INSUMOS EM GAMELEIRA DE GOIÁS 

8.11.1 Justificativa 

A implantação da unidade, como constatado, trará alguns impactos adversos para o município e essas 
interferências podem ser atenuadas com ações de responsabilidade social e econômicas, dando 
preferência à aquisição de insumos no próprio município. 

8.11.2 Objetivos  

Contribuir com o desenvolvimento socioeconômico do município de Gameleira de Goiás, por meio da 
aquisição de insumos no mercado local. 

8.11.3 Metodologia  

Estabelecer listas de necessidade de materiais e serviços, acompanhada de pesquisa de sua oferta em 
Gameleira de Goiás, de forma a incentivar os empresários locais a investir em estoques, equipamentos, 
treinamento de pessoal e gestão de negócios. Para a fase de implantação, as ações serão concentradas 
conforme demonstrado a seguir. 

 Planejamento 

Nesta etapa serão executadas todas as ações preparatórias para o desenvolvimento do programa, tais 
como: 

 Instalação do “Serviço de Suprimentos e Contratos”; 

 Elaboração do checklist de materiais e serviços, fornecedores e cronograma físico e financeiro; 

 Ações de desenvolvimento e qualificação de fornecedores locais e regionais;  

 Ações de articulação institucional com organizações sociais locais. 

 Execução 

Nesta etapa e de acordo com o cronograma físico e financeiro das obras, serão realizadas pelo 
Departamento de Compras, ações de cotação e compra dos materiais e serviços. Quando da 
inexistência de fornecedores locais, a equipe deverá considerar a possibilidade de geração de novos 
negócios, observando as políticas de aquisição contratação definidas para fomento do mercado local. 

 Medidas de Acompanhamento e Avaliação 

Relatórios mensais sobre toda a movimentação do departamento, notadamente dos materiais e serviços 
adquiridos, contratos fechados, valores faturados dentre outros. Ao final das obras será elaborado o 
relatório final sobre os investimentos feitos nos mercados locais. 

8.11.4 Público Alvo  

O público alvo da implantação do conjunto de medidas proposto são os agentes econômicos locais do 
município de Gameleira de Goiás e região, tais como produtores, comerciantes, prestadores de serviços, 
bem como as associações de apoio. 

8.11.5 Fase de Implantação  

O programa deverá vigorar durante as fases de implantação e operação do empreendimento. Quando do 
início da operação da UTVR, o programa deverá ser reavaliado, ajustado e redimensionado. 

8.11.6 Responsável  

O empreendedor que deverá contar com profissional da área de administração com experiência em 
compras, logística e relacionamento com fornecedores, auxiliado por equipe de compradores e analistas. 
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8.11.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas. 

8.12 AÇÕES DE ADEQUAÇÃO, SINALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS 
DE ACESSO. 

8.12.1 Justificativa 

O aumento na circulação de veículos e máquinas nas vias locais decorrentes da implantação e operação 
das atividades da UTVR poderá impactar o trânsito nas vias locais, justificando ações que possam 
atenuar os problemas decorrentes. 

8.12.2 Objetivos  

Regulamentar a circulação de veículos de carga e máquinas visando prevenir a ocorrência de impactos 
negativos e desconforto nas vias de circulação na AID. 

8.12.3 Metodologia  

A execução das ações de prevenção e mitigação de impactos na infraestrutura viária local deverá ser 
discutida com os órgãos estaduais e municipais. Para tanto, deve-se estabelecer as diretrizes para os 
projetos de recomposição da infraestrutura afetada, para as diferentes interferências identificadas. 
Elaborados os projetos específicos para o sistema viário que será readequado. 

Parte-se da identificação das vias que sofrerão interferências no decorrer das atividades de implantação 
e operação do empreendimento procedendo-se, a seguir, um diagnóstico do fluxo de trânsito pelas 
referidas vias, sua classificação e hierarquização funcional, planejando-se, assim, os dias e horários de 
interferências, de modo a se garantir total acesso e mobilidade da população. 

8.12.4 Público Alvo  

População da AID e trabalhadores do empreendimento. 

8.12.5 Fase de Implantação  

A execução do programa deverá ocorrer nas fases de implantação e operação do empreendimento. 

8.12.6 Responsáveis  

Para implantar o programa o empreendedor deverá contar com profissional especialista em 
Engenharia de Trânsito. 

8.12.7 Produtos e Resultados Esperados  

Como produtos, serão elaborados relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas 
e as recomendações para a fase seguinte, de maneira a avaliar o desenvolvimento das etapas. Os 
relatórios conterão fotos e outras figuras a fim de melhor ilustrar a execução das atividades em campo. 

8.13 PROGRAMA DE SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL 

8.13.1 Justificativa 

Os riscos potenciais vinculados às atividades tecnológicas de instalação do empreendimento justificam a 
implementação deste Programa de Saúde e Segurança do Trabalho, direcionado aos trabalhadores 
diretamente vinculados às obras e, em todo o entorno do canteiro de obras. 
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8.13.2 Objetivo 

Assegurar e promover a saúde e a segurança dos trabalhadores nas atividades construtivas, garantindo 
o estrito cumprimento de todas as normas regulamentadoras de segurança, higiene e saúde do 
trabalhador, assim como prevenir e controlar impactos que possam repercutir sobre o quadro de saúde 
pública, evitando-se sobrecarga dos serviços de saúde locais.  

8.13.3 Metodologia 

As empresas executoras das obras contratarão os profissionais exigidos por lei, e constituirão as CIPAs, 
em número suficiente, conforme designado pelas NR’s específicas, de acordo com o número de 
trabalhadores, que elaborarão o PCMSO, e serão os responsáveis pela execução de todas as ações 
previstas.  

8.13.4 Fase de Implantação 

As ações do programa deverão ocorrer logo quando da contratação dos trabalhadores para execução das 
obras de instalação da UTVR. 

8.13.5 Responsável pela Implantação 

Caberá às empreiteiras e subempreiteiras contratadas para a execução das obras, às quais caberá 
acompanhar sua aplicação e o cumprimento por parte de seus empregados e, realizar ajustes sempre 
que necessários. 

8.13.6 Produtos e Resultados Esperados  

Relatórios semestrais contendo a descrição das atividades executadas. Os relatórios conterão fotos e 
outras figuras a fim de melhor ilustrar a execução das atividades. 

8.14 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

O Quadro 09, apresentado a seguir, detalha o cronograma de implantação dos programas ambientais 
propostos. 
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Quadro 09: Cronograma de Implantação dos Programas Ambientais. 

PROGRAMA 
FASE DE IMPLANTAÇÃO DURAÇÃO RESPONSÁVEL 

RH PRODUTOS GERADOS 
Planej Implant. Oper. ANO 1 ANO 2 Empreend. Outros 

Programa de Prospecção Arqueológica       x 01 Programa de Salvamento 

Programa de Monitoramento de Emissões Atmosféricas       x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas       x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Recuperação de APP e Reserva Legal        x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Implantação do Cinturão Verde       x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Monitoramento da Fauna e Organismos
Aquáticos  

      x 02 Relatórios Anuais 

PRAD       x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Comunicação Social       x 04 Relatórios Anuais 

Programa de Educação Ambiental       x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Seleção e Contratação de Mão de Obra          x 03 Relatórios Anuais 

Ações de Aquisição de Insumos no Município de 
Gameleira de Goiás 

         x 02 Relatórios Anuais 

Ações de Adequações, Sinalização e Manutenção das 
Vias de Acesso 

         x 02 Relatórios Anuais 

Programa de Saúde e Segurança Ocupacional          x 05 Relatórios Anuais 

 
LEGENDA: X = O empreendedor poderá estabelecer parcerias com entidades públicas e/ou não governamentais para a implantação do programa. 

RH = Recursos Humanos: 
01 = Equipe de arqueólogos contratados especificamente para o programa com no mínimo um arqueólogo sênior e dois técnicos, todos cadastrados no IPHAN. 
02 = Equipe própria da empresa ou empresa contratada com no mínimo um técnico de nível superior, da área de meio ambiente, e dois auxiliares. 
03 = Equipe própria da empresa ou empresa contratada com especialista em RH de nível superior e mais um auxiliar. 
04 = Equipe própria da empresa ou empresa contratada com no mínimo um profissional especialista em sociologia ou assistência social. 

05 = Equipe própria da empresa ou empresa contratada com no mínimo um profissional Técnico de Segurança 
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9 CONCLUSÃO 

A implantação da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR) da SOMA AMBIENTAL 
no município de Gameleira de Goiás, de acordo com os estudos efetuados, representará impactos 
ambientais negativos restritos praticamente à área diretamente afetada, isto é, os impactos mais 
importantes afetarão basicamente a área do empreendimento, com efeitos sobre os meios físico, 
biótico e antrópico. 

Outro fator importante na análise dos impactos adversos é que alguns deles ocorrerão principalmente 
na fase de implantação, ou seja, na fase de obras, sendo, portanto, temporários. 

Para a maioria dos impactos significativos foi possível indicar medidas mitigadoras, preventivas ou 
corretivas, com prognóstico de comprometimento fraco ou sem comprometimento do ambiente local.  

Com a adoção dos programas ambientais propostos, que visam avaliar a eficiência das medidas 
indicadas, é esperada uma adaptação do ambiente local à nova situação gerada pelo 
empreendimento. 

Após essas considerações e com enfoque nos estudos ambientais realizados, a equipe 
multidisciplinar concluiu que a implantação da CTVR, desde que atendidas as medidas mitigadoras, 
os programas ambientais e as recomendações indicadas no EIA, atende às legislações federal, 
estadual e municipal, sendo, portanto, passível de licenciamento ambiental para sua implantação. 
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